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Provérbio Espanhol 
 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
RESOLUÇÃO CCFGTS N° 926, DE 28 DE MAIO DE 2019 - (DOU de 29.05.2019) 
Aprovar o desenvolvimento do Projeto FGTS - Digital com objetivo de aperfeiçoar a 
arrecadação, a prestação de informações aos trabalhadores e aos empregadores, a 
fiscalização, a apuração, o lançamento e a cobrança dos recursos do FGTS. 
O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, no uso das competências 
que lhe atribuem os incisos I, V, VIII, IX e X do art. 5° da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, e o art. 
12 do Decreto n° 5.916, de 28 de setembro de 2006, e 
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar a governança do FGTS, com base em tecnologias e 
processos mais eficientes, nas áreas de arrecadação, gestão da informação e fiscalização, com vistas 
à prestação de serviços de melhor qualidade para os trabalhadores e empregadores e à diminuição 
das despesas operacionais incorridas pelo FGTS; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 1°, parágrafo único, da Lei n° 8.844, de 1994, que determina ao 
Agente Operador e aos agentes arrecadadores a prestação à Administração Federal de informações 
necessárias ao desempenho das atribuições referentes à fiscalização e apuração do FGTS; 
RESOLVE: 
Art. 1° Aprovar o desenvolvimento do Projeto FGTS Digital, com objetivo de aperfeiçoar a 
arrecadação, a prestação de informações aos trabalhadores e aos empregadores, a fiscalização, a 
apuração, o lançamento e a cobrança dos recursos do FGTS. 
Art. 2° Autorizar a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério da Economia a elaborar o 
estudo técnico preliminar da contratação e o respectivo termo de referência. 
Art. 3° A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério da Economia deverá apresentar até a 
próxima reunião ordinária do Conselho Curador do FGTS a proposta de orçamento para a 
contratação do Projeto FGTS Digital. 
Art. 4° O Agente Operador deverá disponibilizar à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho do 
Ministério da Economia, até 14 de junho de 2019, todos os dados e informações requeridos para 
elaboração do termo de referência, incluindo as especificações para integração da plataforma FGTS 
Digital com seus sistemas informatizados referentes ao FGTS e à Contribuição Social. 
Art. 5° As alterações a serem propostas pelo Agente Operador no âmbito do Comitê Gestor do 
eSocial ou de órgão ou entidade que venha a sucedê-lo na gestão dessa plataforma deverão ser 
deliberadas previamente pelo Conselho Curador do FGTS. 
Parágrafo único. O cronograma de substituição das guias geradas pelo Sistema Empresa de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP) pelas guias geradas com base em 
informações prestadas ao eSocial deverá observar o disposto nesta Resolução. 
Art. 6° Autorizar a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia a 
representar o Conselho Curador do FGTS junto à gestão do eSocial. 
Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
IGOR VILAS BOAS DE FREITAS 
Presidente do Conselho 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art5_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art5_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art5_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art5_ix
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art5_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8844_1994.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8844_1994.asp#art1_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8844_1994.asp
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1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
DECRETO N° 9.814, DE 30 DE MAIO DE 2019 - (DOU de 31.05.2019) 
Promulga o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Confederação Suíça para o 
Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária, firmado em Brasília, em 23 de 
novembro de 2015. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e 
CONSIDERANDO que o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Confederação Suíça para o 
Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária foi firmado em Brasília, em 23 de novembro de 
2015; 
CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto Legislativo n° 176, 
de 14 de dezembro de 2018; e 
CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano 
jurídico externo, em 4 de janeiro de 2019, nos termos do seu Artigo 11; 
DECRETA: 
Art. 1° Fica promulgado o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Confederação Suíça para 
o Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária, firmado em Brasília, em 23 de novembro de 
2015, anexo a este Decreto. 
Art. 2° São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão do 
Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 30 de maio de 2019; 198° da Independência e 131° da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
ERNESTO HENRIQUE FRAGA ARAÚJO 
ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A CONFEDERAÇÃO SUÍÇA PARA O 
INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA 
A República Federativa do Brasil 
e 
O Conselho Federal Suíço, 
Desejando facilitar o intercâmbio de informações sobre matéria tributária, 
Acordaram o seguinte: 
Artigo 1°  
Objeto e Escopo do Acordo 
1. As autoridades competentes das Partes Contratantes assistir-se-ão mediante o intercâmbio de 
informações que sejam previsivelmente relevantes para a administração e o cumprimento de suas 
leis internas relativas aos tributos visados por este Acordo. 
2. Tais informações incluirão aquelas previsivelmente relevantes para a determinação, lançamento e 
cobrança de tais tributos, a recuperação e execução de créditos tributários, ou a investigação ou 
instauração de processo judicial relativo a matérias tributárias. 
3. As informações serão intercambiadas em conformidade com as disposições deste Acordo e serão 
tratadas como sigilosas na forma prevista no Artigo 7°. 
4. Os direitos e salvaguardas assegurados às pessoas pelas leis ou pela prática administrativa da Parte 
requerida permanecem aplicáveis na medida em que não atrasem ou impeçam indevidamente o 
efetivo intercâmbio de informações. 
Artigo 2°  
Jurisdição 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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A Parte requerida não está obrigada a fornecer informações que não sejam detidas por suas 
autoridades nem estejam na posse ou controle de pessoas sob sua jurisdição territorial. 
Artigo 3° 
Tributos Visados 
1. Os tributos visados por este Acordo são: 
a) na Suíça, 
i) os tributos federais, cantonais e comunais sobre a renda (montante total dos rendimentos, 
rendimentos auferidos, rendimentos do capital, lucros industriais e comerciais, ganhos de capital, e 
outras formas de renda); 
ii) os tributos federais, cantonais e comunais sobre o capital; 
iii) os tributos cantonais e comunais sobre herança e doação; 
b) no Brasil, 
i) o imposto sobre a renda de pessoa física e de pessoa jurídica (respectivamente, IRPF e IRPJ); 
ii) o imposto sobre produtos industrializados (IPI); 
iii) o imposto sobre movimentação de crédito, câmbio e seguro (IOF); 
iv) o imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR); 
v) a contribuição para o programa de integração social (PIS); 
vi) a contribuição para financiamento da seguridade social (COFINS); 
vii) a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL); e 
viii) quaisquer outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
2. Este Acordo aplicar-se-á a quaisquer tributos idênticos instituídos após a data de assinatura do 
Acordo em adição, ou substituição, aos tributos existentes. Este Acordo aplicar-se-á também a 
quaisquer tributos substancialmente similares instituídos após a data de assinatura do Acordo em 
adição, ou substituição, aos tributos existentes se as autoridades competentes das Partes 
Contratantes assim concordarem. As autoridades competentes das Partes Contratantes notificar-se-
ão por escrito sobre quaisquer alterações substanciais na sua legislação que possam afetar as 
obrigações abrangidas nos termos deste Acordo. 
Artigo 4°  
Definições 
1. Para os fins deste Acordo, a não ser que definidos de outra forma: 
a) a expressão "Parte Contratante" significa Suíça ou Brasil, de acordo com o que o contexto 
requeira; "Suíça", quando utilizado no sentido geográfico, significa o território da Confederação 
Suíça, conforme definido pela sua legislação de acordo com as leis internacionais; "Brasil", quando 
utilizado no sentido geográfico, significa o território da República Federativa do Brasil, conforme 
definido pela sua legislação de acordo com as leis internacionais; 
b) a expressão "autoridade competente" significa: 
i) no caso da Suíça, o Chefe do Departamento Federal de Finanças, ou seu representante autorizado; 
ii) no caso do Brasil, o Ministro da Fazenda, o Secretário da Receita Federal, ou seus representantes 
autorizados; 
c) o termo "pessoa" inclui uma pessoa física, uma sociedade e qualquer outro conjunto de pessoas; 
d) o termo "sociedade" significa qualquer pessoa jurídica ou qualquer entidade considerada uma 
pessoa jurídica para fins tributários; 
e) a expressão "sociedade com ações negociadas publicamente" significa qualquer sociedade cuja 
principal classe de ações esteja listada em uma bolsa de valores reconhecida, desde que suas ações 
listadas possam ser prontamente adquiridas ou vendidas pelo público. Ações podem ser adquiridas 
ou vendidas "pelo público" se a aquisição ou venda das ações não está, implícita ou explicitamente, 
restrita a um grupo limitado de investidores; 
f) a expressão "classe principal de ações" significa a classe ou classes de ações que representem a 
maioria do capital ou do poder de voto da sociedade; 
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g) a expressão "bolsa de valores reconhecida" significa qualquer bolsa de valores reconhecida pelas 
autoridades competentes das Partes Contratantes; 
h) a expressão "fundo ou esquema de investimento coletivo" significa qualquer veículo de 
investimento coletivo, independentemente da forma legal. A expressão "fundo ou esquema público 
de investimento coletivo" significa qualquer fundo ou esquema de investimento coletivo cujas 
quotas, ações ou outras formas de participação no fundo ou esquema possam ser prontamente 
adquiridas, vendidas ou resgatadas pelo público. Quotas, ações ou outras formas de participação no 
fundo ou esquema podem ser prontamente adquiridas, vendidas ou resgatadas "pelo público" se a 
aquisição, venda ou resgate não é, implícita ou explicitamente, restrita a um grupo limitado de 
investidores; 
i) o termo "tributo" significa qualquer tributo ao qual o Acordo se aplique; 
j) a expressão "Parte requerente" significa a Parte Contratante que solicita informações; 
k) a expressão "Parte requerida" significa a Parte Contratante solicitada a fornecer informações; 
l) a expressão "medidas de coleta de informações" significa leis e procedimentos administrativos ou 
judiciais que possibilitem a uma Parte Contratante obter e fornecer as informações solicitadas; 
m) o termo "informações" significa qualquer fato, declaração ou registro, sob qualquer forma; 
n) o termo "crime" significa uma conduta passível de persecução criminal segundo as leis penais da 
Parte requerente; e 
o) o termo "nacional", significa: 
i) na Suíça, qualquer indivíduo que possua a nacionalidade suíça e qualquer pessoa jurídica, 
sociedade de pessoas ou associação cuja condição como tal decorra da legislação em vigor na Suíça; 
ii) no Brasil, qualquer pessoa física que possua a nacionalidade brasileira e qualquer pessoa jurídica 
ou qualquer outra entidade coletiva, sociedade ou associação cuja condição como tal decorra da 
legislação em vigor no Brasil. 
2. Com relação à aplicação deste Acordo a qualquer tempo por uma Parte Contratante, qualquer 
termo que nele não esteja definido terá, a menos que o contexto exija o contrário, o significado que 
lhe for atribuído a esse tempo pela legislação dessa Parte, prevalecendo o significado atribuído ao 
termo ou expressão pela legislação tributária dessa Parte sobre o significado que lhe atribuam outras 
leis dessa Parte. 
Artigo 5°  
Intercâmbio de Informações a Pedido 
1. A autoridade competente da Parte requerida fornecerá, mediante pedido por escrito, informações 
para os fins mencionados no Artigo 1°. Tais informações serão intercambiadas independentemente 
de a conduta sob investigação constituir crime segundo a legislação da Parte requerida, se tal 
conduta ocorreu na Parte requerida. A autoridade competente da Parte requerente só fará o pedido 
de informações conforme esse Artigo, quando for incapaz de obter as informações requeridas por 
outros meios dentro do seu próprio território, exceto quando os recursos para se alcançar tais meios 
possam dar origem a dificuldades desproporcionais. 
2. Se as informações em poder da autoridade competente da Parte requerida não forem suficientes 
para permitir-lhe o atendimento do pedido de informações, essa Parte usará todas as medidas 
relevantes de coleta de informações para fornecer à Parte requerente as informações solicitadas, 
não obstante a Parte requerida não necessitar de tais informações para seus próprios fins tributários. 
3. Caso solicitado especificamente pela autoridade competente da Parte requerente, a autoridade 
competente da Parte requerida fornecerá informações com fundamento neste Artigo, na extensão 
permitida por suas leis internas, na forma de depoimento de testemunhas e cópias autenticadas de 
registros originais. 
4. Cada Parte Contratante deverá assegurar que suas autoridades competentes, para os fins 
especificados no Artigo 1° e em conformidade com o Artigo 2° deste Acordo, tenham autoridade 
para obter e fornecer, mediante solicitação: 
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a) informações detidas por bancos, outras instituições financeiras e qualquer pessoa agindo na 
condição de representante ou fiduciário, inclusive agentes ("nominees") e fiduciários ("trustees"); 
b) informações referentes à propriedade legal e efetiva de sociedades, sociedades de pessoas 
("partnerships"), "trusts", fundações e outras pessoas, inclusive informações sobre propriedade 
relativas a todas essas pessoas em uma cadeia de propriedade, em conformidade com o padrão 
internacional; no caso de "trusts", informações relativas aos instituidores, fiduciários ("trustees"), 
protetores ("protectors") e beneficiários; e, no caso das fundações, informações sobre os 
fundadores, membros do conselho da fundação e beneficiários. Além disso, este Acordo não cria 
uma obrigação para as Partes Contratantes de obter ou fornecer informações sobre propriedade 
com relação a sociedades negociadas publicamente ou a fundos ou esquemas públicos de 
investimento coletivo, a menos que essas informações possam ser obtidas sem ocasionar 
dificuldades desproporcionais. 
5. A autoridade competente da Parte requerente fornecerá, por escrito, as seguintes informações à 
autoridade competente da Parte requerida, quando fizer um pedido de informações com 
fundamento no Acordo, para demonstrar a previsível relevância das informações para o pedido: 
a) a identidade da pessoa sob fiscalização ou investigação; 
b) o período a que se referem as informações solicitadas; 
c) uma relação das informações desejadas, inclusive sua natureza e a forma na qual a Parte 
requerente deseja recebê-las da Parte requerida; 
d) a finalidade tributária para a qual as informações são buscadas; 
e) motivos para acreditar que as informações solicitadas sejam detidas pela Parte requerida ou 
estejam na posse ou controle de uma pessoa sob a jurisdição da Parte requerida; 
f) na medida do que for conhecido, o nome e o endereço de qualquer pessoa que se acredite ter a 
posse das informações solicitadas; 
g) uma declaração de que o pedido está em conformidade com as leis e práticas administrativas da 
Parte requerente; de que, se as informações solicitadas se encontrassem sob a jurisdição da Parte 
requerente, a autoridade competente da Parte requerente poderia obter as informações com base 
em suas leis ou no curso normal da prática administrativa e de que está em conformidade com este 
Acordo; 
h) uma declaração de que a Parte requerente recorreu a todos os meios disponíveis em seu próprio 
território para obter as informações, exceto àqueles que dariam origem a dificuldades 
desproporcionais. 
6. A autoridade competente da Parte requerida encaminhará as informações solicitadas tão 
prontamente quanto possível à Parte requerente. Para assegurar uma pronta resposta, a autoridade 
competente da Parte requerida deverá: 
a) confirmar por escrito o recebimento de um pedido à autoridade competente da Parte requerente 
e notificá-la de deficiências no pedido, se for o caso, dentro de sessenta (60) dias do recebimento do 
pedido; 
b) se a autoridade competente da Parte requerida não puder obter e fornecer as informações dentro 
de noventa (90) dias do recebimento do pedido, inclusive se encontrar obstáculos no fornecimento 
das informações, ou caso se recuse a fornecer as informações, informará imediatamente à Parte 
requerente, explicando a razão de sua incapacidade, a natureza dos obstáculos ou as razões para sua 
recusa. 
Artigo 6° 
Possibilidade de Recusa de um Pedido 
1. A Parte requerida não estará obrigada a obter ou fornecer informações que a Parte requerente 
não poderia obter sob suas próprias leis para fins de administração ou cumprimento de suas próprias 
leis tributárias. A autoridade competente da Parte requerida poderá recusar-se a prestar assistência 
quando o pedido não for feito em conformidade com este Acordo. 
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2. As disposições deste Acordo não imporão a uma Parte Contratante a obrigação de fornecer 
informações que revelariam qualquer segredo negocial, empresarial, industrial, comercial ou 
profissional, ou processo comercial. Não obstante o precedente, as informações do tipo referido no 
Artigo 5°, parágrafo 4, não serão tratadas como um tal segredo ou processo comercial meramente 
porque se enquadram nos critérios estabelecidos naquele parágrafo. 
3. As disposições deste Acordo não imporão a uma Parte Contratante a obrigação de obter ou 
fornecer informações que revelariam comunicações confidenciais entre um cliente e um advogado, 
procurador ou outro representante legal permitido, quando tais comunicações forem: 
a) produzidas para os fins de buscar ou fornecer aconselhamento legal; ou 
b) produzidas para os fins de uso em procedimentos legais existentes ou previstos. 
4. A Parte requerida poderá recusar um pedido de informações se a revelação das informações for 
contrária à ordem pública ("ordre public"). 
5. Um pedido de informações não será recusado com base no fato de que a obrigação tributária que 
motivou o pedido esteja em litígio. 
6. A Parte requerida poderá recusar um pedido de informações se as informações forem solicitadas 
pela Parte requerente para administrar ou dar cumprimento a um dispositivo de sua legislação 
tributária, ou a qualquer exigência a ela conexa, que discrimine um nacional da Parte requerida em 
comparação com um nacional da Parte requerente nas mesmas circunstâncias. 
Artigo 7°  
Sigilo 
Quaisquer informações recebidas por uma Parte Contratante com fundamento neste Acordo serão 
tratadas como sigilosas e somente poderão ser reveladas a pessoas ou autoridades (inclusive 
tribunais e órgãos administrativos) responsáveis, na jurisdição da Parte Contratante, pelo 
lançamento ou cobrança dos tributos visados por este Acordo, pela execução ou instauração de 
processos judiciais relativos a esses tributos, ou pelas decisões sobre recursos a eles 
correspondentes. Tais pessoas ou autoridades usarão essas informações apenas para tais fins. Elas 
poderão revelar as informações em procedimentos judiciais públicos ou em decisões judiciais. As 
informações não poderão ser reveladas a qualquer outra pessoa ou entidade ou autoridade sem o 
expresso consentimento por escrito da autoridade competente da Parte requerida. As informações 
fornecidas a uma Parte requerente no âmbito deste Acordo não poderão ser reveladas a qualquer 
outra jurisdição. 
Artigo 8°  
Custos 
A incidência dos custos incorridos na prestação de assistência deve ser acordada pelas Partes 
Contratantes. 
Artigo 9° 
Legislação de Implementação 
As Partes Contratantes implementarão a legislação necessária para dar cumprimento e eficácia aos 
termos deste Acordo. 
Artigo 10  
Procedimento Amigável 
1. Quando surgirem dificuldades ou dúvidas entre as Partes Contratantes relativamente à 
implementação ou interpretação deste Acordo, as autoridades competentes se esforçarão por 
resolver o problema mediante entendimento mútuo. 
2. Além dos entendimentos referidos no parágrafo 1, as autoridades competentes das Partes 
Contratantes poderão acordar mutuamente os procedimentos a serem usados quanto aos Artigos 5° 
e 8°. 
3. As autoridades competentes das Partes Contratantes poderão comunicar-se diretamente para os 
fins de alcançarem um entendimento quanto a este Artigo. 
4. As Partes Contratantes poderão também acordar outras formas de resolução de controvérsias. 
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Artigo 11  
Entrada em Vigor 
1. Cada Parte Contratante notificará a outra, por escrito, pela via diplomática, da conclusão dos 
procedimentos exigidos por sua legislação para a entrada em vigor deste Acordo. 
2. Este Acordo entrará em vigor na data em que a última daquelas notificações tiver sido recebida. 
3. As disposições deste Acordo produzirão efeitos para os pedidos feitos na data de sua entrada em 
vigor ou após, para informações relacionadas a qualquer período tributável com início em ou após o 
primeiro (1°) dia de janeiro do ano calendário seguinte à entrada em vigor do Acordo ou, quando não 
houver período tributável, para todas as obrigações tributárias incorridas a partir, inclusive, do 
primeiro (1°) dia de janeiro do ano calendário seguinte à entrada em vigor do Acordo. 
Artigo 12  
Denúncia 
1. Qualquer das Partes Contratantes poderá denunciar este Acordo por meio de notificação, por 
escrito, pela via diplomática, à outra Parte Contratante. 2. Tal denúncia tornar-se-á eficaz no 
primeiro (1°) dia do mês seguinte ao término do período de seis (6) meses após a data de 
recebimento da notificação de denúncia pela outra Parte Contratante. Todos os pedidos recebidos 
até a data efetiva da denúncia serão tratados conforme os termos deste Acordo. 
3. Se este Acordo for denunciado, as Partes Contratantes permanecerão obrigadas ao disposto no 
Artigo 7° com respeito a quaisquer informações obtidas com fundamento no Acordo. 
Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto, assinaram o 
Acordo. 
Feito em duplicata em Brasília, aos 23 dias do mês de novembro de 2015, nos idiomas português, 
alemão e inglês, sendo cada texto igualmente autêntico. No caso de qualquer divergência de 
interpretação entre os textos em português e em alemão, o texto em inglês prevalecerá. 
PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
___________________________________ 
PELO CONSELHO FEDERAL SUIÇO 
___________________________________ 
 

DECRETO N° 9.815, DE 30 DE MAIO DE 2019 - (DOU de 31.05.2019) 
Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte para o Intercâmbio de Informações 
Relativas a Tributos, firmado em Brasília, em 28 de setembro de 2012. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e 
CONSIDERANDO que o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte para o Intercâmbio de Informações Relativas a 
Tributos foi firmado, em Brasília, em 28 de setembro de 2012; 
CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto Legislativo n° 177, 
de 14 de dezembro de 2018; e 
CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor para o Governo da República Federativa do Brasil, no 
plano jurídico externo, em 8 de janeiro de 2019, nos termos do seu Artigo 13; 
DECRETA: 
Art. 1° Fica promulgado o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte para o Intercâmbio de Informações Relativas a 
Tributos, firmado em Brasília, em 28 de setembro de 2012, anexo a este Decreto. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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Art. 2° São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão do 
Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 30 de maio de 2019; 198° da Independência e 131° da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
ERNESTO HENRIQUE FRAGA ARAÚJO 
ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DO REINO UNIDO 
DA GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE PARA O INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES RELATIVAS A 
TRIBUTOS 
O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
Desejando facilitar o intercâmbio de informações com respeito a certos tributos, 
Acordaram o seguinte: 
Artigo 1  
Objeto e Escopo do Acordo 
As autoridades competentes das Partes Contratantes prestarão assistência mútua mediante o 
intercâmbio de informações que possam ser relevantes para administrar ou fazer cumprir suas leis 
internas relativas aos tributos visados por este Acordo. Tais informações incluirão o que possa ser 
relevante para a determinação, o lançamento e a cobrança de tais tributos; para a cobrança judicial e 
o cumprimento de obrigações tributárias; ou para a investigação ou a instauração de processos 
relativos a questões tributárias, inclusive de natureza criminal. As informações serão intercambiadas 
em conformidade com as disposições deste Acordo e serão tratadas como sigilosas segundo o 
disposto no Artigo 9. 
Artigo 2  
Jurisdição 
1. Uma Parte requerida não está obrigada a fornecer informações de que suas autoridades não 
disponham ou que não estejam em poder ou sob o controle de pessoas sob sua jurisdição territorial. 
2. As informações serão intercambiadas em conformidade com este Acordo pela autoridade 
competente da Parte requerida, independentemente de a pessoa a quem as informações se 
referirem ser residente ou nacional de uma Parte Contratante. 
Artigo 3  
Tributos Visados 
1. Os tributos objeto deste Acordo são: 
a) no caso do Reino Unido: 
i. o imposto sobre a renda; 
ii. imposto sobre a renda das pessoas jurídicas; 
iii. o imposto sobre ganhos de capital; 
iv. o imposto sobre heranças; 
v. o imposto sobre o valor agregado; e 
vi. os impostos sobre o consumo. 
b) no caso do Brasil: 
i. o imposto de renda da pessoa física e da pessoa jurídica (IRPF e IRPJ, respectivamente, doravante 
denominados imposto de renda); 
ii. o imposto sobre produtos industrializados (IPI); 
iii. o imposto sobre operações financeiras (IOF); 
iv. o imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR); 
v. a contribuição para o programa de integração social (PIS); 
vi. a contribuição social para o financiamento da seguridade social (COFINS); e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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vii. a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). 
2. O presente Acordo aplicar-se-á, também, a quaisquer tributos idênticos ou substancialmente 
similares estabelecidos após a data da assinatura do Acordo, seja em adição aos tributos existentes, 
seja em sua substituição, se as Partes Contratantes assim acordarem. A autoridade competente de 
cada Parte Contratante notificará a outra de modificações em sua legislação que possam afetar as 
obrigações daquela Parte Contratante no âmbito deste Acordo. 
3. O presente Acordo aplicar-se-á a tributos da competência de estados, de municípios ou de outras 
subdivisões políticas de uma Parte Contratante, na medida em que sua legislação o permitir. 
Artigo 4  
Definições 
1. Para os fins deste Acordo, a menos que se defina de outra maneira: 
a) o termo "Reino Unido" significa Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, inclusive qualquer área fora do 
mar territorial do Reino Unido designada sob suas leis relativas à plataforma continental e em 
conformidade com as leis internacionais como uma área na qual os direitos do Reino Unido com 
respeito ao leito do mar e subsolo e seus recursos naturais possam ser exercidos; 
b) o termo "Brasil" significa a República Federativa do Brasil; 
c) o termo "Parte Contratante" significa o Reino Unido ou o Brasil, conforme o contexto; 
d) o termo "autoridade competente" significa 
i. no caso do Reino Unido, os Comissários da Receita e Aduana de Sua Majestade ou seu 
representante autorizado; 
ii. no caso do Brasil, o Ministro da Fazenda, o Secretário da Receita Federal ou seus representantes 
autorizados; 
e) o termo "pessoa" inclui uma pessoa física, uma sociedade e qualquer outro grupo de pessoas; 
f) o termo "sociedade" significa qualquer pessoa jurídica ou qualquer entidade considerada pessoa 
jurídica para fins tributários; 
g) o termo "sociedade com ações negociadas publicamente" significa qualquer sociedade cuja 
principal classe de ações esteja listada em uma bolsa de valores reconhecida, desde que suas ações 
listadas possam ser prontamente adquiridas ou vendidas pelo público. Ações podem ser adquiridas 
ou vendidas "pelo público" se a aquisição ou venda dessas ações não estiver, implícita ou 
explicitamente, restrita a um grupo limitado de investidores; 
h) o termo "principal classe de ações" significa a classe ou as classes de ações que representem a 
maioria do poder de voto e a maior parte do valor da sociedade; 
i) o termo "bolsa de valores reconhecida" significa qualquer bolsa de valores acordada como tal pelas 
autoridades competentes das Partes Contratantes; 
j) o termo "fundo ou esquema de investimento coletivo" significa qualquer veículo de investimento 
conjunto, independentemente da forma legal. O termo "fundo ou esquema público de investimento 
coletivo" significa qualquer fundo de investimento coletivo cujas quotas, ações ou outras formas de 
participação no fundo ou esquema possam ser prontamente adquiridas, vendidas ou resgatadas pelo 
público. Quotas, ações ou outras formas de participação no fundo ou esquema podem ser 
prontamente adquiridas, vendidas ou resgatadas "pelo público" se a aquisição, venda ou resgate não 
for, implícita ou explicitamente, restrita a um grupo limitado de investidores; 
k) o termo "tributo" significa qualquer tributo ao qual este Acordo se aplique; 
l) o termo "Parte requerente" significa a Parte Contratante que solicita informações; 
m) o termo "Parte requerida" significa a Parte Contratante solicitada a fornecer informações; 
n) o termo "medidas para coletar informações" significa leis e procedimentos administrativos ou 
judiciais que possibilitem a uma Parte Contratante obter e fornecer as informações solicitadas; 
o) o termo "informação" significa qualquer fato, declaração ou registro, sob qualquer forma; 
p) o termo "nacional" significa 
i. em relação ao Reino Unido, qualquer cidadão britânico, ou qualquer súdito britânico não-possuidor 
da cidadania de qualquer outro país ou território-membro da "Comunidade" ("Commonwealth"), 
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desde que tenha o direito de permanência no Reino Unido; e qualquer pessoa jurídica, sociedade de 
pessoas, associação ou outra entidade cuja condição como tal decorra das leis em vigor no Reino 
Unido; e 
ii. em relação ao Brasil, qualquer pessoa física que possua a nacionalidade brasileira e qualquer 
pessoa jurídica ou qualquer outra entidade coletiva cuja condição como tal decorra das leis em vigor 
no Brasil; 
q) o termo "questões tributárias de natureza criminal" significa questões tributárias envolvendo 
conduta intencional penalmente imputável sob as leis penais da Parte requerente; 
r) o termo "leis penais" significa todas as leis penais definidas como tais na lei doméstica, 
independentemente de estarem contidas em leis tributárias, no Código Penal ou em outros diplomas 
legais. 
2. No tocante à aplicação deste Acordo, a qualquer tempo, por uma Parte Contratante, qualquer 
termo não definido neste Acordo terá, a menos que o contexto exija de outra forma ou que as 
autoridades competentes acordem um significado comum segundo os dispositivos do Artigo 11, o 
significado que a esse tempo lhe for atribuído pela legislação dessa Parte Contratante para os fins 
dos tributos a que se aplica este Acordo, prevalecendo o significado atribuído ao termo pela 
legislação tributária dessa Parte Contratante sobre o significado que lhe atribuam outras leis dessa 
Parte Contratante. 
Artigo 5  
Intercâmbio de Informações a Pedido 
1. A autoridade competente da Parte requerida fornecerá, a pedido, informações para os fins 
mencionados no Artigo 1. Tais informações serão intercambiadas independentemente de a conduta 
sob investigação constituir crime de acordo com as leis da Parte requerida, caso tal conduta tenha 
ocorrido em seu território. 
2. Se as informações em poder da autoridade competente da Parte requerida não forem suficientes 
para possibilitar o atendimento ao pedido de informações, essa Parte recorrerá a todas as medidas 
relevantes para coletar informações, a fim de fornecer à Parte requerente as informações solicitadas, 
a despeito de a Parte requerida não necessitar de tais informações para seus próprios fins 
tributários. 
3. Caso especificamente solicitado pela autoridade competente da Parte requerente, a autoridade 
competente da Parte requerida, na extensão permitida por suas leis internas, fornecerá: 
a) informações sob a forma de depoimentos de testemunhas e cópias autenticadas de registros 
originais; 
b) informações em poder de bancos, de outras instituições financeiras e de qualquer pessoa que atue 
na condição de agente ou fiduciário, inclusive representantes e fiduciários; e 
c) informações referentes à propriedade legal e efetiva de empresas, parcerias, fideicomissos, 
fundações e outras pessoas, inclusive, observadas as limitações do Artigo 2, informações sobre 
propriedade relativas a todas essas pessoas em uma cadeia de propriedade; no caso de 
fideicomissos, informações sobre instituidores, fiduciários e beneficiários; e, no caso de fundações, 
informações sobre instituidores, membros do conselho e beneficiários; e informações equivalentes 
no caso de entidades que não sejam nem fideicomissos nem fundações. Não obstante o que 
precede, o presente Acordo não obriga as Partes Contratantes a obter ou fornecer informações 
sobre a propriedade em relação a empresas com ações negociadas publicamente ou a fundos ou 
esquemas públicos de investimento coletivo, a não ser que tais informações possam ser obtidas sem 
ocasionar dificuldades desproporcionais. 
4. A autoridade competente da Parte requerente, ao efetuar um pedido de informações sob este 
Acordo, fornecerá as seguintes informações à autoridade competente da Parte requerida, a fim de 
demonstrar a previsível relevância das informações para o pedido: 
a) a identidade da pessoa sob exame ou investigação; 
b) o período de tempo a que se referem as informações requeridas; 
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c) uma declaração sobre as informações pretendidas, inclusive sobre sua natureza e sobre a forma 
pela qual a Parte requerente deseja recebê-las da Parte requerida; 
d) o propósito de natureza tributária para o qual a informação é pretendida; 
e) os motivos que levam a crer que as informações solicitadas se encontram no território da Parte 
requerida ou em poder ou sob controle de uma pessoa sujeita à jurisdição da Parte requerida; 
f) na medida do possível, o nome e o endereço de qualquer pessoa que se acredite estar na posse 
das informações solicitadas; 
g) uma declaração de que o pedido está em conformidade com a lei e as práticas administrativas da 
Parte requerente; de que, caso as informações solicitadas se encontrassem sob a jurisdição da Parte 
requerente, sua autoridade competente poderia obter essas informações de acordo com suas leis ou 
no curso normal da prática administrativa; e de que o pedido está em conformidade com este 
Acordo; 
h) uma declaração de que a Parte requerente recorreu a todos os meios disponíveis em seu próprio 
território a fim de obter as informações, exceto àqueles que dariam origem a dificuldades 
desproporcionais. 
5. A autoridade competente da Parte requerida acusará recebimento da solicitação à autoridade 
competente da Parte requerente, comunicará quaisquer atrasos imprevistos na obtenção das 
informações solicitadas, e envidará seus melhores esforços para encaminhar as informações 
solicitadas à Parte requerente no menor tempo possível. 
Artigo 6  
Intercâmbio Espontâneo de Informações 
Sem prejuízo do disposto no Artigo 5, as autoridades competentes das Partes Contratantes podem 
intercambiar espontaneamente, sem pedido, informações que possam ser relevantes para os fins 
mencionados no Artigo 1 e que possam influir significativamente no seu cumprimento. 
Artigo 7  
Fiscalizações Tributárias no Exterior 
1. A Parte requerida poderá autorizar, nos limites permitidos por suas leis internas, a entrada de 
representantes da autoridade competente da Parte requerente em seu território para que 
entrevistem pessoas e examinem registros, com o consentimento, por escrito, das pessoas 
envolvidas. A autoridade competente da Parte requerente notificará a autoridade competente da 
Parte requerida sobre a hora e o local da reunião com as pessoas envolvidas. 
2. A pedido da autoridade competente da Parte requerente, a autoridade competente da Parte 
requerida poderá permitir que representantes da autoridade competente da Parte requerente 
estejam presentes na fase apropriada de uma fiscalização tributária no território da Parte requerida. 
3. Se o pedido mencionado no parágrafo 2 for atendido, a autoridade competente da Parte requerida 
notificará, o quanto antes, a autoridade competente da Parte requerente sobre a hora e o local da 
fiscalização, a autoridade ou funcionário designado para a condução da fiscalização e os 
procedimentos e condições exigidos pela Parte requerida para a condução da fiscalização. Todas as 
decisões relativas à condução da fiscalização tributária serão tomadas pela Parte requerida. 
Artigo 8  
Possibilidade de Recusar um Pedido 
1. A Parte requerida não estará obrigada a obter ou a fornecer informações que a Parte requerente 
não poderia obter sob suas próprias leis para os fins de administrar ou fazer cumprir suas próprias 
leis tributárias. 
2. A autoridade competente da Parte requerida poderá negar assistência quando o pedido não for 
feito em conformidade com este Acordo. 
3. O presente Acordo não imporá a uma Parte requerida qualquer obrigação de fornecer informações 
sujeitas a privilégio legal, mas este parágrafo não impedirá que um procurador ou advogado forneça 
o nome e o endereço de um cliente, quando isso não constituir violação de privilégio legal. 
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4. O presente Acordo não imporá a uma Parte requerida a obrigação de fornecer informações 
reveladoras de qualquer segredo comercial, empresarial, industrial ou profissional ou de processo 
comercial. Não obstante o que precede, informações da espécie mencionada no Artigo 5, parágrafo 
3, alíneas b e c, não serão tratadas como segredo ou processo comercial meramente por se 
enquadrarem nos critérios daquele parágrafo. 
5. A Parte requerida poderá negar um pedido de informações se a revelação das informações for 
contrária à ordem pública. 
6. A Parte requerida poderá negar um pedido de informações se as informações forem solicitadas 
pela Parte requerente para administrar ou dar cumprimento a um dispositivo de sua legislação 
tributária, ou qualquer exigência conexa, que discrimine um nacional da Parte requerida em 
comparação a um nacional da Parte requerente nas mesmas circunstâncias. 
7. Um pedido de informações não será recusado sob a alegação de que a pretensão tributária que 
embasa o pedido está sendo questionada. 
8. O presente Acordo não imporá a uma Parte qualquer obrigação de executar medidas 
administrativas em desacordo com suas leis e práticas administrativas. 
Artigo 9  
Sigilo 
Quaisquer informações recebidas por uma Parte Contratante sob o presente Acordo serão tratadas 
como sigilosas e poderão ser reveladas somente a pessoas ou autoridades (inclusive tribunais e 
órgãos administrativos) na jurisdição da Parte Contratante envolvida com o lançamento ou cobrança 
dos tributos visados por este Acordo, com a execução ou instauração de processos versando sobre 
esses mesmos tributos, ou com a decisão de recursos em relação a tais tributos, ou com a supervisão 
das atividades acima. Tais pessoas ou autoridades utilizarão tais informações apenas para tais 
propósitos. As informações poderão ser reveladas em procedimentos públicos dos tribunais ou em 
decisões judiciais. As informações não serão reveladas para nenhuma outra pessoa, entidade, 
autoridade ou qualquer outra jurisdição sem o consentimento expresso, por escrito, da autoridade 
competente da Parte requerida. 
Artigo 10  
Custos 
A menos que as autoridades competentes das Partes Contratantes acordem de forma diversa, os 
custos ordinários incorridos na prestação da assistência serão arcados pela Parte requerida e os 
custos extraordinários incorridos na prestação da assistência serão arcados pela Parte requerente. 
Artigo 11  
Procedimento Amigável 
1. As autoridades competentes das Partes Contratantes adotarão e implementarão os 
procedimentos necessários para facilitar a implementação deste Acordo, inclusive formas adicionais 
de intercâmbio de informações que promovam o uso mais eficaz possível das informações. 
2. Quando surgirem dificuldades ou dúvidas entre as Partes Contratantes relativamente à 
implementação ou interpretação do presente Acordo, as autoridades competentes esforçar-se-ão 
por resolver a questão mediante entendimento mútuo. 
3. As autoridades competentes das Partes Contratantes podem comunicar-se diretamente a fim de 
entrarem em acordo, conforme disposto neste Artigo. 
Artigo 12  
Procedimento de Assistência Mútua 
Se as autoridades competentes de ambas as Partes Contratantes considerarem apropriado, poderão 
concordar em compartilhar conhecimentos técnicos, desenvolver novas técnicas de auditoria, 
identificar novas áreas de descumprimento de obrigações e estudá-las de forma conjunta. 
Artigo 13  
Entrada em Vigor 
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Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra, por via diplomática, da finalização dos 
procedimentos estabelecidos por suas leis para a entrada em vigor do presente Acordo. Este Acordo 
entrará em vigor na data da última dessas notificações e produzirá efeitos para todos os pedidos 
feitos na ou após a data de entrada em vigor, independentemente do período fiscal a que se 
relacionar o assunto. 
Artigo 14  
Denúncia 
1. Qualquer das Partes Contratantes poderá denunciar este Acordo mediante notificação por escrito, 
por via diplomática. 
 2. Tal denúncia tornar-se-á eficaz no primeiro dia do mês seguinte ao término do prazo de seis 
meses contados da data de recebimento da notificação de denúncia pela outra Parte Contratante. 
3. Após a denúncia do presente Acordo, as Partes Contratantes permanecerão obrigadas a cumprir o 
disposto no Artigo 9 com relação a quaisquer informações obtidas sob este Acordo. 
Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram este Acordo. 
Feito em duplicata em Brasília, neste dia 28 de setembro de 2012, nos idiomas português e inglês, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO 
Secretário da Receita Federal 
PELO GOVERNO DO REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE 
STEPHEN GREEN 
Ministro Adjunto de Comércio e Investimentos 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI N° 062, DE 10 DE MAIO DE 2019 - (DOU de 
28.05.2019) 
Dispõe sobre o registro automático previsto nos §§ 3° ao 6° do art. 42 da Lei n° 8.934, de 18 
de novembro de 1994, incluídos pela Medida Provisória n° 876, de 13 de março de 2019. 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 4°, incisos II, III e VII, da Lei n° 8.934, de 18 de novembro de 1994, 
e 
CONSIDERANDO as disposições constantes dos §§ 3° ao 6° do art. 42 da Lei n° 8.934, de 1994, 
incluídos pela Medida Provisória n° 876, de 2019, que versa sobre o deferimento automático do 
arquivamento de atos constitutivos de Empresário Individual, Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada e Sociedade Limitada em determinadas situações; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 7.292, de 19 de dezembro de 1984, que autoriza o 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI a estabelecer modelos e 
cláusulas padronizadas destinadas à simplificar a constituição de sociedades mercantis; e 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificar e desburocratizar o processo de registro de 
empresários e sociedades empresárias, de modo a melhorar o ambiente de negócios no Brasil, 
RESOLVE: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1° O arquivamento de ato constitutivo de empresário individual, empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI e sociedade limitada, exceto empresa pública, será deferido de 
forma automática quando: 
I - tenham sido concluídas as consultas prévias da viabilidade de nome empresarial e de localização; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art4_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art4_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art42_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art42_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art42
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_876.php
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II - o instrumento contiver apenas as cláusulas padronizadas, conforme Anexos desta Instrução 
Normativa; e 
III - apresente, de forma física ou digital, os documentos obrigatórios para instrução do pedido de 
arquivamento, conforme Anexo I. 
§ 1° O disposto no caput não se aplica para: 
I - casos decorrentes de transformação, fusão, cisão ou conversão; e 
II - integralização de capital com quotas de outra sociedade. 
§ 2° Além das cláusulas obrigatórias que devem constar do instrumento, as partes poderão adotar 
cláusulas opcionais padronizadas, também constantes dos Anexos desta Instrução Normativa. 
§ 3° A Junta Comercial fará a conferência do instrumento padrão apresentado, bem como dos 
documentos obrigatórios, preferencialmente através do sistema informatizado por ela utilizado. 
§ 4° Nos processos em houver pessoa incapaz ou representada, bem como naqueles em que houver 
a necessidade de aprovação prévia de órgão governamental (art. 35, inciso VIII da Lei n° 8.934, de 

1994), o encaminhamento deverá ser realizado obrigatoriamente de forma eletrônica. 
Art. 2° O sistema informatizado utilizado pela Junta Comercial deve impedir que os dados informados 
no Coletor Nacional sejam alterados quando do preenchimento dos dados complementares, a fim de 
evitar divergências entre eles. 
Art. 3° O instrumento apresentado em desconformidade com esta Instrução Normativa não fará jus 
ao registro automático, devendo ser analisado conforme o disposto no art. 40 e parágrafos da Lei n° 

8.934, de 1994. 
Art. 4° Deferido o registro automático, o interessado terá acesso a quaisquer documentos relativos à 
sua empresa, sem qualquer distinção dos atos aprovados pelo trâmite regular. 
CAPÍTULO II 
DO EXAME POSTERIOR DAS FORMALIDADES LEGAIS 
Art. 5° No prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data do deferimento automático do registro, a 
Junta Comercial deverá realizar o exame do cumprimento das formalidades legais previsto no art. 

40 da Lei n° 8.934, de 1994. 
§ 1° O exame será realizado, preferencialmente, pelo sistema informatizado utilizado pela Junta 
Comercial. 
§ 2° Caso no exame das formalidades legais seja identificada a presença de vício, o interessado será 
notificado para adoção das providências necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da 
ciência ou da publicação do despacho, o qual deverá ser devidamente fundamentado. 
§ 3° Sendo sanado o vício dentro do prazo estabelecido, não será cobrada nova tarifa do interessado. 
§ 4° Após a manifestação do interessado, o Presidente da Junta Comercial, caso entenda que o vício 
apontado não foi sanado: 
I - cancelará o registro, ouvida a Procuradoria no prazo de 5 (cinco) dias, se entender que o vício é 
insanável; e 
II - fará anotação na ficha cadastral do requerente e impedirá novos arquivamentos até que as 
providências necessárias tenham sido adotadas, se entender que o vício é sanável. 
§ 5° No caso de cancelamento, os demais órgãos públicos serão imediatamente comunicados. 
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 6° Esta Instrução Normativa não se aplica aos casos em que as partes optem, voluntariamente, 
pela não utilização do contrato padrão. 
Art. 7° Esta Instrução Normativa entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias da data de sua 
publicação. 
ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS 
ANEXO I 
CHECKLIST - REGISTRO AUTOMÁTICO 

S/N DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA OS EMPRESÁRIOS 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art35
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art35_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8934_1994.asp
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Requerimento físico ou eletrônico - Capa de Processo (art. 1.151 do Código Civil e art. 33 do Decreto n° 1.800, 

de 30 de janeiro de 1996). 

 
Apresentar requerimento físico ou eletrônico devidamente preenchido e assinado. 
Nota: Substituível pelo realizado eletronicamente. 

 

Anexar procuração, com poderes específicos para assinatura do requerimento e, se por instrumento 
particular, com firma reconhecida (art. 63 da Lei n° 8.934, de 1994). 
Nota: Deve ser apresentada quando o requerimento físico ou eletrônico for assinado por procurador. 

Instrumento de inscrição/constituição (art. 37, I, c/c art. 42, § 3° da Lei n° 8.934, de 1994). 

 

Apresentar o instrumento original e padronizado. 
Nota: A Junta Comercial, preferencialmente através do sistema informatizado por ela utilizado, fará a 
conferência do instrumento padrão. 

 

Apor o visto de advogado no instrumento de constituição (art. 36 do Decreto n° 1.800, de 1996). 
Nota: Fica dispensado o visto de advogado no instrumento de constituição da empresa enquadrada como 
Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP. 

 
Apor a assinatura(s) no instrumento e rubricar as demais folhas, quando não assinado de forma eletrônica. 

 

Anexar cópia do documento de identidade dos administradores (art. 37, V, da Lei n° 8.934, de 1994, e art. 

34, V, do Decreto n° 1.800, de 1996). 
Notas: 
- Caso a cópia não seja autenticada por cartório, a autenticação poderá ser efetuada: (i) pelo servidor, no ato 
da apresentação da documentação, à vista do documento original; 
ou (ii) pelo advogado ou contador da parte interessada, mediante declaração aprovada pelo Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI. 
- A certificação digital supre a exigência de apresentação de prova de identidade nos casos exigidos pela 
legislação e normas do Registro Mercantil. 

 

Emancipado: 
Anexar certidão do registro civil. 
Nota: A prova da emancipação do menor deverá ser comprovada exclusivamente mediante a apresentação 
da certidão do registro civil. 

 

Imigrante: 
Anexar cópia do documento de identidade do imigrante, emitido por autoridade brasileira, com a 
comprovação da condição de residente ou documento comprobatório de sua solicitação à autoridade 
competente, acompanhado de documento de viagem 
válido (art. 1°, caput, e § 3° da Instrução Normativa DREI n° 34, de 3 de março de 2017). 
Notas: 
- Caso a cópia não seja autenticada por cartório, a autenticação poderá ser efetuada: (i) pelo servidor, no ato 
da apresentação da documentação, à vista do documento original; ou (ii) pelo advogado ou contador da 
parte interessada, mediante declaração aprovada pelo DREI. 
- A certificação digital supre a exigência de apresentação de prova de identidade nos casos exigidos pela 
legislação e normas do Registro Mercantil. 

 

Estrangeiro - Pessoa física: 
Anexar cópia do documento de identidade (§ 2° do art. 2° da Instrução Normativa DREI n° 34, de 2017). 
Notas: 
- Caso a cópia não seja autenticada por cartório, a autenticação poderá ser efetuada: (i) pelo servidor, no ato 
da apresentação da documentação, à vista do documento original; ou (ii) pelo advogado ou contador da 
parte interessada, mediante declaração aprovada pelo DREI. 
- A certificação digital supre a exigência de apresentação de prova de identidade nos casos exigidos pela 
legislação e normas do Registro Mercantil. 
- Poderá ser arquivada na Junta Comercial, desde que em processo autônomo, procuração outorgada ao seu 
representante no Brasil, observada a legislação que rege o respectivo tipo societário. 

 

Estrangeiro - Pessoa Jurídica: 
Anexar (§ 3° do art. 2° da Instrução Normativa DREI n° 34, de 2017): 
- Prova da existência legal da pessoa jurídica com sede no exterior (documento emitido pelo órgão de registro 
do país de origem, por exemplo); e 
- Declaração de que foi respeitada a legislação do país de origem. 
Nota: Poderá ser arquivada na Junta Comercial, desde que em processo autônomo, procuração outorgada ao 
seu representante no Brasil, observada a legislação que rege o respectivo tipo societário. 

Comprovantes de pagamento (art. 37, IV, da Lei n° 8.934, de 1994). 

 

Anexar guia de pagamento da Junta Comercial. 
Nota: A prova do recolhimento do preço do serviço da Junta Comercial será anexada ao processo ou terá seus 
dados informados na Capa do Processo ou Requerimento Eletrônico, quando não for possível sua verificação 
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por rotina automatizada. 

 

Anexar guia de pagamento Federal - Documento de Arrecadação de Receita Federal - DARF. 
Nota: A prova do recolhimento do preço do serviço relativo ao Cadastro Nacional de Empresas - CNE será 
anexada ao processo ou terá seus dados informados na Capa do Processo ou Requerimento Eletrônico, 
quando não for possível sua verificação por rotina automatizada. 

 

Integralização com bens de sócio casado, salvo no regime de separação absoluta (art. 35, VII, "b" da Lei n° 

8.934, de 1994): 
Inserir cláusula padronizada com a anuência do cônjuge - Outorga uxória ou marital. 

PROCESSOS EXCLUSIVAMENTE DIGITAIS (art. 1°, § 5° da Instrução Normativa DREI n° 62, de 2019) 

 

Titular (EIRELI) ou sócio incapaz (art. 974, § 3° do Código Civil). 
- Apor assinatura do assistente ou representante, conforme o grau de sua incapacidade, no instrumento de 
constituição; e 
- Apresentar autorização judicial,caso o capital seja integralizado com bens imóveis do menor. 
Notas: 
- O incapaz não pode exercer a administração da sociedade; e 
- O capital social deve ser totalmente integralizado. 

 

Titular (EIRELI) ou sócio representado: 
Anexar procuração, com poderes específicos e, se por instrumento particular, com firma reconhecida (art. 

63 da Lei n° 8.934, de 1994). 
Notas: 
- Deve ser apresentada quando o instrumento de constituição ou a declaração de desimpedimento for 
assinada por procurador. 
- Deve constar poderes para assinatura do ato, bem como estar dentro do prazo de validade. 

 

Aprovação prévia do Banco Central do Brasil - BACEN (art. 35, VIII, da Lei n° 8.934, de 1994). 
Nota: Exigível quando atividade for atinente a bancos; sociedades de crédito, financiamento e investimento; 
sociedade de arrendamento mercantil; agências de fomento; companhias hipotecárias; sociedades corretoras 
de câmbio; sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; sociedades administradoras de 
consórcio; etc (item 1 do Anexo à IN DREI n° 14, de 5 de dezembro de 2013). 

 

Aprovação prévia da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP (art. 35, VIII, da Lei n° 8.934, de 1994). 
Nota: Exigível quando atividade for atinente a sociedades seguradoras, de capitalização, entidades abertas de 
previdência complementar e sociedades resseguradoras locais (item 4 do Anexo à IN DREI n° 14, de 

2013). 

 

Aprovação prévia da Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional (art. 35, VIII, da Lei n° 8.934, de 

1994). 
Nota: Exigível quando se tratar de serviços em faixa de fronteira, atinentes à atividade de: radiodifusão, 
mineração, colonização, loteamento rural (item 6 do Anexo à IN DREI n° 14, de 2013). 

S - Sim 
N - Não 
ANEXO II 
INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
NOME DO EMPRESÁRIO (EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO, se for o caso) 
(NOME DO EMPRESÁRIO), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar união estável, se for o caso), 
(REGIME DE BENS - se casado), natural da cidade de (município e UF da naturalidade), nascido em 
(DD/MM/AAAA), [emancipado (se o titular for emancipado)], n° do documento de identidade (Órgão 
Emissor e UF), n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), 
(Município) - (UF), CEP. [se o empresário for representado (NOME DO REPRESENTANTE), 
(NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar união estável, se for o caso), (REGIME DE BENS - se 
casado), natural da cidade de (município e UF da naturalidade), nascido em (DD/MM/AAAA), n° do 
documento de identidade (Órgão Emissor e UF), n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): 
(Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP], resolve: 
Constituir-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: (art. 968, I, CC) 
DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC) 
Cláusula Primeira - O Empresário Individual adotará como nome empresarial a seguinte firma _____ 
(EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO, se for o caso - art. 2°, § 1° Lei Complementar n° 167, de 24 de abril 

de 2019). 
DO CAPITAL (art. 968, III, CC) 
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Cláusula Segunda - O capital é de R$ _________ (valor por extenso), totalmente subscrito e 
integralizado, neste ato, da seguinte forma: R$................. (valor por extenso) em moeda corrente do 
País, e/ou R$ _________ (por extenso) em bem(ns) móvel(is), e/ou R$ _________ (por extenso) em 
bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s): 
a) Imóvel situado no ___ (Identificação: ____________, área:___________, dados relativos a sua 
titulação: ____________ e número de sua matrícula no Registro Imobiliário: ____________) 
integralizado pelo valor contábil de R$ ................. (valor por extenso). 
OU 
* No caso da ESC, o capital necessariamente deve ser integralizado em moeda corrente. 
Cláusula Segunda - O capital é de R$ _________ (valor por extenso), divididos em (n° de quotas), no 
valor nominal de (valor da quota) cada uma, formado por R$_________ (valor por extenso) em 
moeda corrente do País. (art. 2°, § 2°, LC n° 167, de 2019) 
DA SEDE (art. 968, IV, CC) 
Cláusula Terceira - O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: (Logradouro), 
(Número), (Bairro), (Cidade) - UF, CEP. 
DO OBJETO (art. 968, IV, CC) 
Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades 
econômicas: (Descrição precisa e detalhada do objeto). 
Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) 
de (Descrição precisa e detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial 
ou integral). 
OU 
* No caso da ESC, necessariamente devem constar apenas as atividades acima elencadas. 
Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto a realização de operações de empréstimo, 
de financiamento e de desconto de títulos de crédito, exclusivamente com recursos próprios, 
exclusivamente a microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, 
situadas no município sede e limítrofes, nos termos da Lei Complementar n° 167, de 2019. (art. 

1° c/c art. 2°, LC n° 167, de 2019) 
DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lei n° 8.934, de 1994) 
Cláusula Quinta - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as 
informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não 
estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário 
Individual no País. 
* No caso da ESC deve constar declaração específica de não participação em outra ESC. 
DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA ESC, se for o caso (art. 2°, § 4°, LC n° 167, de 

2019) 
Cláusula Sexta - O empresário declara, sob as penas da lei, que não participa de outra Empresa 
Simples de Crédito - ESC, mesmo que seja sob a forma de empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI ou sociedade limitada. 
E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 
Local e data. 
Assinatura 
Nome 
CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS 
DAS FILIAIS (art. 969 CC) 
Cláusula - Sem prejuízo da possibilidade de abrir ou fechar filial, ou qualquer dependência, mediante 
alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, o Empresário Individual atuará: 
Parágrafo Primeiro. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) situado na(o) (Logradouro), 
(Número), (Bairro), (Cidade) - UF, CEP, no qual será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de (Descrição 
precisa e detalhada do objeto, conforme o objeto da empresa de forma parcial ou integral). 
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Parágrafo Segundo. Em estabelecimento eleito como Filial situado na(o) (Logradouro), (Número), 
(Bairro), (Cidade) - UF, CEP, no qual será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de (Descrição precisa e 
detalhada do objeto, conforme o objeto da empresa de forma parcial ou integral). 
* Caso haja mais de uma filial, repetir a redação do parágrafo segundo para cada uma. 
* No caso da ESC, não poderá ocorrer a abertura de filial (art. 1°, § 4°, LC n° 167, de 2019). 
DO ENQUADRAMENTO (ME ou EPP) 
Cláusula - O empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC 123/2006) 
OU 
Cláusula - O empresário declara que a atividade se enquadra em Empresa de Pequeno Porte - EPP, 
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, II, LC 

123/2006) 
ANEXO III 
ATO DE CONSTITUIÇÃO DE EIRELI 
NOME DA EMPRESA (EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO, se for o caso) EIRELI 
* No caso da ESC, somente poderá constar como titular pessoas físicas (art. 2°, LC n° 167, de 2019) 
(NOME DO TITULAR PESSOA FÍSICA), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar união estável, se for 
o caso), (REGIME DE BENS - se casado), natural da cidade de (município e UF da naturalidade), 
nascido em (DD/MM/AAAA), [emancipado (se o titular for emancipado)], n° do documento de 
identidade (Órgão Emissor e UF), n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, 
(Complemento), (Município) - (UF), CEP, [se o titular for representado (NOME DO REPRESENTANTE], 
(NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar união estável, se for o caso), (REGIME DE BENS - se 
casado), natural da cidade de (município e UF da naturalidade), nascido em (DD/MM/AAAA), n° do 
documento de identidade (Órgão Emissor e UF), n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): 
(Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP]. 
OU 
(NOME EMPRESARIAL DA TITULAR PESSOA JURÍDICA) CNPJ, NIRE, com sede no(a): (Logradouro), 
Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP, representada por (NOME DO REPRESENTANTE), 
(NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar união estável, se for o caso), (REGIME DE BENS - se 
casado), natural da cidade de (município e UF da naturalidade), nascido em (DD/MM/AAAA), n° do 
documento de identidade (Órgão Emissor e UF), n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): 
(Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP. 
OU 
(NOME EMPRESARIAL DA TITULAR PESSOA JURÍDICA ESTRANGEIRA), CNPJ, nacionalidade, com sede 
no(a): ____, representada por (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - 
indicar união estável, se for o caso), (REGIME DE BENS - se casado), natural da cidade de (município e 
UF da naturalidade), nascido em (DD/MM/AAAA), n° do documento de identidade (Órgão Emissor e 
UF), n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - 
(UF), CEP, resolve: 
Constituir uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, mediante as seguintes 
cláusulas: (art. 997, I, CC) 
DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II e art. 980-A, § 1°, CC) 
Cláusula Primeira - A empresa adotará o seguinte nome empresarial: ________________ (EMPRESA 
SIMPLES DE CRÉDITO, se for o caso - art. 2°, § 1° LC n° 167, de 2019) - EIRELI. 
DA SEDE (art. 997, II, CC) 
Cláusula Segunda - A empresa terá sua sede no seguinte endereço: (Logradouro), (Número), (Bairro), 
(Cidade) - UF, CEP. 
DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
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Cláusula Terceira - A empresa terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 
(Descrição precisa e detalhada do objeto). 
Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) 
de (Descrição precisa e detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial 
ou integral). 
OU 
* No caso da ESC, necessariamente devem constar apenas as atividades acima elencadas. 
Cláusula Terceira - A empresa terá por objeto a realização de operações de empréstimo, de 
financiamento e de desconto de títulos de crédito, exclusivamente com recursos próprios, 
exclusivamente a microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, 
situadas no município sede e limítrofes, nos termos da Lei Complementar n° 167, de 24 de abril de 

2019. (art. 1° c/c art. 2°, LC n° 167, de 2019) 
DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (art. 53, III, f, Decreto n° 1.800/96) 
Cláusula Quarta - A empresa iniciará suas atividades a partir de ___________ e seu prazo de duração 
será indeterminado. 
OU 
Cláusula Quarta - A empresa iniciará suas atividades a partir de ____________ e terá o seguinte 
prazo de duração: ___________. 
DO CAPITAL (art. 997, III e art. 980-A, CC) 
Cláusula Quinta - O capital é de R$ _________ (valor por extenso), TOTALMENTE SUBSCRITO E 
INTEGRALIZADO, NESTE ATO, da seguinte forma: R$................. (valor por extenso) em moeda 
corrente do País, e/ou R$ _________ (por extenso) em bem(ns) móvel(is), e/ou R$ _________ (por 
extenso) em bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s): 
a) Imóvel situado no ___ (Identificação: ____________, área:___________, dados relativos a sua 
titulação: ____________ e número de sua matrícula no Registro Imobiliário: ____________) 
integralizado pelo valor contábil de R$ ................. (valor por extenso). 
OU 
* No caso da ESC, o capital necessariamente deve ser integralizado em moeda corrente. 
Cláusula Quinta - O capital é de R$ _________ (valor por extenso), divididos em (n° de quotas), no 
valor nominal de (valor da quota) cada uma, formado por R$___________ (valor por extenso) em 
moeda corrente do País. (art. 2°, § 2°, LC n° 167, de 2019) 
DA ADMINISTRAÇÃO (art. 997, VI, CC) 
Cláusula Sexta - A administração será exercida pelo titular, que representará legalmente a empresa e 
poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto. 
OU 
Cláusula Sexta - A administração será exercida pelo (nome e QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO 
ADMINISTRADOR NÃO TITULAR), que representará legalmente a empresa e poderá praticar todo e 
qualquer ato de gestão pertinente ao objeto. 
Parágrafo único. Não constituindo o objeto da empresa, a alienação ou a oneração de bens imóveis 
depende de autorização do titular. 
DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em (INDICAR DIA E MÊS), o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas 
apuradas. 
DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da Lei n° 

8.934, de 1994) 
Cláusula Oitava - O(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
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acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA EIRELI (art. 980-A, § 2° CC, só pessoa natural) 
Cláusula Nona - O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como titular de 
nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada. 
* No caso da ESC deve constar declaração específica de não participação em outra ESC. 
DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA ESC (art. 2°, § 4°, LC n° 167, de 2019) 
Cláusula Décima - O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não participa de outra 
Empresa Simples de Crédito (ESC), mesmo que seja sob a forma de empresário individual ou empresa 
individual de responsabilidade limitada (EIRELI). 
E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 
Local e data. 
Assinatura 
Nome do Titular / Representante 
Assinatura 
Nome do Administrador 
(art. 36, Decreto n° 1.800/96) 
Visto: ______________ (OAB/UF 
XXXX) 
CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS 
Cláusula - Anuência do cônjuge do titular (outorga uxória ou marital): 
Cicrano(a) de Tal, (qualificação completa), autoriza o sócio (nome) a incorporar ao capital da empresa 
o(s) imóvel(is) especificado(s) na cláusula ___ deste instrumento. 
* Deve constar a assinatura do cônjuge ao final do instrumento. 
DAS FILIAIS (art. 1.000, CC) 
Cláusula - Sem prejuízo da possibilidade de abrir ou fechar filial, ou qualquer dependência, mediante 
alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, a empresa atuará: 
Parágrafo Primeiro. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) situado na(o) (Logradouro), 
(Número), (Bairro), (Cidade) - UF, CEP, no qual será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de (Descrição 
precisa e detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial ou integral). 
Parágrafo Segundo. Em estabelecimento eleito como Filial situado na(o) (Logradouro), (Número), 
(Bairro), (Cidade) - UF, CEP, no qual será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de (Descrição precisa e 
detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial ou integral). 
* Caso haja mais de uma filial, repetir a redação do parágrafo segundo para cada uma. 
* No caso da ESC, não poderá ocorrer a abertura de filial (art. 1°, § 4°, LC n° 167, de 2019). 
DO ENQUADRAMENTO (ME ou EPP) 
Cláusula - O empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC 123, de 2006) 
OU 
Cláusula - O empresário declara que a atividade se enquadra em Empresa de Pequeno Porte - EPP, 
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, II, LC 

123, de 2006) 
DO PRO LABORE 
Cláusula - O titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 
DO FALECIMENTO (art. 1.028, CC) 
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Cláusula - Falecendo o titular, seus sucessores poderão continuar o exercício da empresa. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse na continuidade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 
DA INTERDIÇÃO (art. 974, § 3° CC) 
Cláusula - Sendo interditado o titular, ele poderá continuar o exercício da empresa, desde que ele 
seja devidamente representado ou assistido, conforme o grau de sua incapacidade, e que a 
administração da empresa caiba a terceiro não impedido. 
ANEXO IV 
CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA 
NOME DA SOCIEDADE (EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO, se for o caso) LTDA 
* No caso da ESC, somente poderá constar pessoas físicas (art. 2°, LC n° 167, de 2019). 
SÓCIO PESSOA FÍSICA (nome), NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL (indicar o regime de bens se for 
casado), natural da cidade de (município e UF da naturalidade), data de nascimento (se solteiro), 
[emancipado (se o titular for emancipado)], PROFISSÃO, documento identidade (número e órgão 
expedidor/UF), n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), 
(Município) - (UF), CEP; (art. 997, I, CC) 
SÓCIO PESSOA JURÍDICA (nome empresarial), CNPJ, NIRE ou número de inscrição no Cartório 
competente, com sede no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP, 
representada por (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar união 
estável, se for o caso), (REGIME DE BENS - se casado), natural da cidade de (município e UF da 
naturalidade), nascido em (DD/MM/AAAA), n° do documento de identidade (Órgão Emissor e UF), n° 
do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), 
CEP; (art. 997, I, CC) 
SÓCIO PESSOA JURÍDICA ESTRANGEIRA (nome empresarial), CNPJ, nacionalidade, com sede no(a): 
____, representada por (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar 
união estável, se for o caso), (REGIME DE BENS - se casado), natural da cidade de (município e UF da 
naturalidade), nascido em (DD/MM/AAAA), n° do documento de identidade (Órgão Emissor e UF), n° 
do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), 
CEP; (art. 997, I, CC) 
* Caso haja mais sócios, repetir a redação para cada um, resolve: 
, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e cláusulas seguintes: 
DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) 
Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: _______________ (EMPRESA 
SIMPLES DE CRÉDITO, se for o caso - art. 2°, § 1° LC n° 167, de 2019) LTDA. 
DA SEDE (art. 997, II, CC) 
Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: (Logradouro), (Número), 
(Bairro), (Cidade) - UF, CEP. 
DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 
(Descrição precisa e detalhada do objeto social). 
Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) 
de (Descrição precisa e detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial 
ou integral). 
OU 
* No caso da ESC, necessariamente devem constar apenas as atividades acima elencadas. 
Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto a realização de operações de empréstimo, de 
financiamento e de desconto de títulos de crédito, exclusivamente com recursos próprios, 
exclusivamente a microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, 
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situadas no município sede e limítrofes, nos termos da Lei Complementar n° 167, de 24 de abril de 

2019. (art. 1° c/c art. 2°, LC 167, de 2019) 
DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (art. 53, III, f, Decreto n° 1.800/96) 
Cláusula Quarta - A empresa iniciará suas atividades a partir de ___________ e seu prazo de duração 
indeterminado. 
OU 
Cláusula Quarta - A empresa iniciará suas atividades a partir de ____________ e terá o seguinte 
prazo de duração: ___________. 
DO CAPITAL SOCIAL (art. 997, III e IV e arts. 1.052 e 1.055, CC) 
Cláusula Quinta - O capital é de R$ _________ (valor por extenso), divididos em (n° de quotas), no 
valor nominal de (valor da quota) cada uma, formado por R$................. (valor por extenso) em 
moeda corrente do País, e/ou R$ _________ (por extenso) em bem(ns) móvel(is), e/ou e R$ 
_________ (por extenso) em bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s): 
a) Imóvel situado no ___ (Identificação: ____________, área:___________, dados relativos a sua 
titulação: ____________ e número de sua matrícula no Registro Imobiliário: ____________) 
integralizado pelo valor contábil de R$ ................. (valor por extenso). 
* Caso haja mais imóveis, repetir a redação para cada um. 
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

SÓCIO N° de Quotas Valor Percentual 
Nome XXX R$ XXX XX % 
Nome XXX R$ XXX XX % 
Nome XXX R$ XXX XX % 
TOTAL XXX R$ XXX 100 % 

OU 
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e será integralizado até ___/___/___, em moeda 
corrente do País, a partir de ___/___/___ sendo distribuídas conforme segue: 

SÓCIO N° de Quotas Valor Percentual 
Nome XXX R$ XXX XX % 
Nome XXX R$ XXX XX % 
Nome XXX R$ XXX XX % 
TOTAL XXX R$ XXX 100 % 

OU 
* No caso da ESC, o capital necessariamente deve ser integralizado em moeda corrente. 
Cláusula Quinta - O capital é de R$ _________ (valor por extenso), divididos em (n° de quotas), no 
valor nominal de (valor da quota) cada uma, formado por R$___________ (valor por extenso) em 
moeda corrente do País. (art. 2°, § 2°, LC n° 167, de 2019) 
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

SÓCIO N° de Quotas Valor Percentual 
Nome XXX R$ XXX XX % 
Nome XXX R$ XXX XX % 
Nome XXX R$ XXX XX % 
TOTAL XXX R$ XXX 100 % 

OU 
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e será integralizado até ___/___/___, em moeda 
corrente do País, a partir de ___/___/___ sendo distribuídas conforme segue: 

SÓCIO N° de Quotas Valor Percentual 
Nome XXX R$ XXX XX % 
Nome XXX R$ XXX XX % 
Nome XXX R$ XXX XX % 
TOTAL XXX R$ XXX 100 % 

DA ADMINISTRAÇÃO (arts. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 do CC) 
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Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo(s) sócio(s) (informar os sócios que 
farão parte da administração), que representará(ão) legalmente a sociedade e poderá(ão) praticar 
todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis 
depende de autorização da maioria. 
OU 
Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo(s) (informar o NOME(S) E 
QUALIFICAÇÃO(ÕES) DO ADMINISTRADOR(ES) não sócio(s) que fará(ão) parte da administração), que 
representará(ão) legalmente a sociedade e poderá(ão) praticar todo e qualquer ato de gestão 
pertinente ao objeto social 
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis 
depende de autorização da maioria. 
DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em (INDICAR DIA E MÊS), o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas 
apuradas. 
DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da Lei n° 

8.934/94) 
Cláusula Oitava - O(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
* No caso da ESC deve constar declaração específica de não participação em outra ESC. 
DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA ESC, se for o caso (art. 2°, § 4°, LC n° 167, de 

2019) 
Cláusula - O(s) sócio(s) declara(m), sob as penas da lei, que não participa(m) de outra Empresa 
Simples de Crédito - ESC, mesmo que seja sob a forma de empresário individual ou empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI. 
DO FORO 
Cláusula Nona - As partes elegem o foro da sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do 
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
possa ser. 
OU 
Cláusula Nona - As partes elegem o foro _______________ para dirimir quaisquer dúvidas 
decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que possa ser. 
OU 
Cláusula Nona - As partes, de comum acordo, nos termos dos art. 4°, caput, § 1° e art. 5° da Lei n° 

9.307, de 23 de setembro de 1996, elegem o foro arbitral para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 
do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
possa ser. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em via única. 
Local e data 
Assinatura(s) 
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Nome(s) 
(art. 36, Decreto n° 1.800/96) 
Visto: ______________ (OAB/UF 
XXXX) 
CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS 
Cláusula - Anuência do cônjuge do titular (outorga uxória ou marital): 
Cicrano(a) de Tal, (qualificação completa), autoriza o sócio (nome) a incorporar ao capital da empresa 
o(s) imóvel(is) especificado(s) na cláusula ___ deste instrumento. 
* Deve constar a assinatura do cônjuge ao final do instrumento. 
DAS FILIAIS (art. 1.000, CC) 
Cláusula - Sem prejuízo da possibilidade de abrir ou fechar filial, ou qualquer dependência, mediante 
alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, a sociedade atuará: 
Parágrafo Primeiro. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) situado na(o) (Logradouro), 
(Número), (Bairro), (Cidade) - UF, CEP, no qual será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de (Descrição 
precisa e detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial ou integral). 
Parágrafo Segundo. Em estabelecimento eleito como Filial situado na(o) (Logradouro), (Número), 
(Bairro), (Cidade) - UF, CEP, no qual será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de (Descrição precisa e 
detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial ou integral). 
* Caso haja mais de uma filial, repetir a redação do parágrafo segundo para cada uma. 
* No caso da ESC, não poderá ocorrer a abertura de filial (art. 1°, § 4°, LC n° 167, de 2019). 
DO ENQUADRAMENTO (ME ou EPP) 
Cláusula - Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 

2006) 
OU 
Cláusula - Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, 
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, II, LC 

n° 123, de 2006) 
DO PRO LABORE 
Cláusula - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore 
para o(s) sócio(s) administrador(es), observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
DA EXCLUSÃO EXTRAJUDICIAL DE SÓCIO MINORITÁRIO POR JUSTA CAUSA (art. 1.085, CC) 
Cláusula - O sócio poderá ser excluído extrajudicialmente, quando a maioria dos sócios, 
representativa de mais da metade do capital social, entender que ele está pondo em risco a 
continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, mediante alteração do contrato 
social. 
Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou assembleia 
especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu 
comparecimento e o exercício do direito de defesa. 
OU 
DA EXCLUSÃO EXTRAJUDICIAL DO SÓCIO MINORITÁRIO POR JUSTA CAUSA (art. 1.085, CC) 
Cláusula - Sem a necessidade de reunião ou assembleia, o sócio que detiver mais da metade do 
capital social poderá excluir o sócio minoritário da sociedade, se entender que este está pondo em 
risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, mediante alteração do 
contrato social. 
Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada se na alteração contratual contiver 
expressamente os motivos que justificam a exclusão por justa causa. 
DA REGÊNCIA SUPLETIVA (art. 1.053, parágrafo único, CC) 
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Cláusula - Por este ato determina-se a regência supletiva da sociedade pelo regramento da sociedade 
anônima, conforme dispõe o parágrafo único do art. 1.053 do Código Civil. 
DO CONSELHO FISCAL (art. 1.066, CC) 
Cláusula - A sociedade terá um conselho fiscal composto por ________ (três ou mais membros) 
membros e igual número de suplentes, eleitos na assembleia anual dos sócios. 
Parágrafo Primeiro. É assegurado aos sócios minoritários, que representarem pelo menos um quinto 
do capital social, o direito de eleger, separadamente, um dos membros do conselho fiscal e o 
respectivo suplente. 
Parágrafo Segundo. A mesma assembleia que eleger o conselho fiscal fixará sua remuneração. 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
Cláusula - A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros 
evidenciados nos mesmos 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.895, DE 27 DE MAIO DE 2019 - (DOU de 
28.05.2019) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre 
o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso III do art. 327do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no inciso 

XXII do art. 37 da Constituição Federal, no § 2° do art. 113, no parágrafo únicodo art. 116 e nos arts. 

132, 135 e 199 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), nos arts. 

2°, 4°, 5° e 8° a 11 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, nos arts. 1°, 3° e 5° da 
Lei n° 5.614, de 5 de outubro de 1970, no inciso II do art. 37 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 

1995, nos arts. 80 a 82 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 

de janeiro de 1999, no art. 167 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002(Código Civil), nos arts. 

2° e 6° da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, nos arts. 2° a 4°, 7° a 9°, 11 e 16 da Lei n° 11.598, de 

3 de dezembro de 2007, no parágrafo único do art. 16, no § 5° do art. 21 e no § 2° do art. 32 da 
Resolução do Senado Federal n° 43, de 21 de dezembro de 2001, no Decreto n° 3.500, de 9 de junho 
de 2000, no art. 929 do Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 2018 (Regulamento do Imposto 
sobre a Renda - RIR), na Portaria MF n° 187, de 26 de abril de 1993, no inciso I do art. 7° da Portaria 
MPOG n° 467, de 20 de novembro de 2002, na Instrução Normativa Conjunta RFB/STN n° 1.257, de 8 

de março de 2012, na Instrução Normativa STN n° 2, de 2 de fevereiro de 2012, e na Instrução CVM 

n° 560, de 27 de março de 2015, 
RESOLVE: 
Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art.8° ................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................. 
§ 3° ........................................................................................................................................ 
................................................................................................................................................ 
III - os organismos multilaterais ou organizações internacionais, bancos centrais, entidades 
governamentais ou fundos soberanos, e as entidades por eles controladas; 
......................................................................................................................................." (NR) 
"Art. 19. ................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................. 
§ 2° ........................................................................................................................................ 
I - em relação às entidades qualificadas no § 3° do art. 8°, prestar as informações do QSA e, apenas 
mediante solicitação, apresentar os documentos de que trata o § 4°, na forma prevista no § 5°; 
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................................................................................................................................................. 
III - em relação aos demais fundos ou entidades de investimento coletivo, inclusive aqueles que 
realizem investimentos no mercado financeiro e de capitais do País por meio de veículos de 
investimento, prestar as informações e apresentar os documentos de que trata o § 4°, apenas 
mediante solicitação, na forma prevista no § 5°, bem como apresentar o QSA e informar o 
beneficiário final; 
................................................................................................................................................. 
§ 12. No caso de investidor residente e domiciliado em jurisdição com a qual o Brasil tenha firmado 
acordo para intercâmbio de informações relativas aos tributos referidos nos Decretos n° 8.506, de 24 

de agosto de 2015, e n° 8.842, de 29 de agosto de 2016, o seu representante legal poderá prestar as 
informações necessárias para fins de enquadramento do representado em uma das hipóteses 
previstas nos incisos I a IV do § 2° deste artigo por meio dos procedimentos e certificados previstos 
na Instrução Normativa RFB n° 1.571, de 2 de julho de 2015, e na Instrução Normativa RFB n° 1.680, 

de 28 de dezembro de 2016. " (NR) 
"Art. 34 .................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................. 
§ 1° ....................................................................................................................................... 
I - à entidade que esteja na situação cadastral inapta, na hipótese prevista no inciso II do art. 41, caso 
comprove, documentalmente, que exerce suas atividades no endereço constante do CNPJ; e 
......................................................................................................................................." (NR) 
"Art. 40 .................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................. 
§ 2° ........................................................................................................................................ 
................................................................................................................................................. 
IX - suspensão do registro ou de um ato alterador específico no órgão de registro competente; 
X - alteração da situação cadastral do CPF do titular da Empresa Individual para "Titular Falecido" 
enquanto não for informada a situação especial de Inventário do Empresário, do titular de Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada, do titular da Empresa Individual Imobiliária ou do titular de 
Sociedade Unipessoal de Advogados; ou 
XI - existência de pessoa jurídica, integrante do QSA, com CNPJ na situação cadastral baixada ou nula. 
......................................................................................................................................." (NR) 
"Art. 43 .................................................................................................................................. 
........................................................................................................................................... 
§ 5° Na hipótese prevista no inciso III do caput, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil poderá 
dispensar a diligência da RFB caso os elementos da denúncia sejam considerados consistentes." (NR) 
Art. 2° O Anexo VIII da Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018, fica alterado 
na forma do Anexo Único desta Instrução Normativa. 
Art. 3° Fica revogado o inciso XII do § 2° do art. 40 da Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 2018. 
Art. 4° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
ANEXO ÚNICO 
1. INSCRIÇÃO 

Item Natureza 
Jurídica (NJ) 

Data do 
Evento 

Ato Constitutivo (regra 
geral) Base Legal 

1.1.44 

Entidade 
Sindical: 
NJ 313-1. 

Data de 
registro do 
estatuto. 

Estatuto, acompanhado 
da ata de assembleia de 
constituição e de 
eleição/posse do seu 
dirigente, registrados no 
RCPJ ou no RTD. 

CF, art. 8°; 
CC, art. 53 a 60; 
Decreto-Lei 5.452/43, arts. 

511, 512,515 a 523, 558, 561, 562, 564; 
Lei 6.015/73, arts. 114, 120, 127. 

1.1.51 Órgão de Data de Estatuto, acompanhado CF, art. 17; CC, art. 44; Lei 
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Direção 
Nacional de 
Partido 
Político: 
NJ 325-5. 

registro do 
estatuto. 

do ato de constituição 
do órgão partidário e de 
designação de seus 
dirigentes, registrados 
no RCPJ de Brasília-DF. 

9.096/95, arts. 1°, 3°, 8° a 10, 14 a 15-

A; Resolução TSE 23.571/2018, arts. 9°, 
10. 

1.1.52 

Órgão de 
Direção 
Regional de 
Partido 
Político: 
NJ 326-3. 

Data de 
registro do 
ato de 
constituição. 

Ato de constituição do 
órgão partidário e de 
designação de seus 
dirigentes, registrado na 
Justiça Eleitoral. 

CF, art. 17; Lei 9.096/95, arts. 

3°, 14a 15-A; Resolução TSE 
23.571/2018, art. 20. 

1.1.53 

Órgão de 
Direção Local 
de Partido 
Político: NJ 
327-1. 

Data de 
registro do 
ato de 
constituição. 

Ato de constituição do 
órgão partidário e de 
designação de seus 
dirigentes, registrado na 
Justiça Eleitoral. 

CF, art. 17; Lei 9.096/95, arts. 

3°, 14a 15-A; Resolução TSE 
23.571/2018, art. 20. 

3. BAIXA 

Item Tipo de Entidade Data do 
Evento Ato Extintivo (regra geral) Base Legal 

3.1.52 

Órgão de Direção 
Nacional de 
Partido Político: 
NJ 325-5. 

Data de 
registro do 
ato de 
extinção. 

Ato de extinção do órgão 
partidário, registrado no RCPJ 
de Brasília-DF. 

Lei 9.096/95, art. 27 a 29; 
Resolução TSE 23.571/2018, 
art. 50 a 54. 

3.1.53 

Órgão de Direção 
Regional de 
Partido Político: 
NJ 326-3. 

Data de 
registro do 
ato de 
extinção. 

Ato de extinção do órgão 
partidário, registrado na 
Justiça Eleitoral. 

Resolução TSE 23.571/2018, 
arts. 35 a 42. 

3.1.54 

Órgão de Direção 
Local de Partido 
Político: NJ 327- 1. 

Data de 
registro do 
ato de 
extinção. 

Ato de extinção do órgão 
partidário, registrado na 
Justiça Eleitoral. 

Resolução TSE 23.571/2018, 
arts. 35 a 42. 

 
 

    

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC N° 012, DE 29 DE MAIO DE 2019 
ό5ƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘƻ ƴŀ ǇłƎƛƴŀ Řŀ wŜŎŜƛǘŀ CŜŘŜǊŀƭΣ ŜƳ ά!ƎŜƴŘŀ ¢ǊƛōǳǘłǊƛŀέύ 
Divulga a Agenda Tributária do mês de junho de 2019. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, 
DECLARA: 
Art. 1° Os vencimentos dos prazos para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e para apresentação das principais declarações, 
demonstrativos e documentos exigidos por esse órgão, definidas em legislação específica, no mês de 
junho de 2019, são os constantes do Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE). 
§ 1° Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos constantes do Anexo Único a este 
ADE deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência. 
§ 2° O pagamento referido no caput deverá ser efetuado por meio de: 
I - Guia da Previdência Social (GPS), no caso das contribuições sociais previstas nas alíneas 

ñaò, ñbò e ñcò do parágrafo único doart. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições 
instituídas a título de substituição e das contribuições devidas, por lei, a terceiros; ou 
II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), no caso dos demais tributos 
administrados pela RFB. 
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§ 3° A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet no endereço eletrônico 
<http://rfb.gov.br>. 
Art. 2° As referências a "Entidades financeiras e equiparadas", contidas nas discriminações da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, dizem respeito às pessoas jurídicas de que trata o § 

1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 3° Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade 
no ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15° 
(décimo quinto) dia útil do 2° (segundo) mês subseqüente ao do evento. 
Parágrafo único. A obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, na forma prevista no caput, 
não se aplica à incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, 
estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
Art. 4° Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade 
no ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar o Demonstrativo do Crédito Presumido do IPI (DCP) até o último dia útil: 
I - do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro do respectivo ano-calendário; ou 
II - do mês subseqüente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1° de fevereiro a 31 de 
dezembro. 
Art. 5° No caso de extinção, decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, a pessoa 
jurídica extinta deverá apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), relativa 
ao respectivo ano-calendário, até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do evento. 
Parágrafo único. A Dirf, de que trata o caput, deverá ser entregue até o último dia útil do mês de 
março quando o evento ocorrer no mês de janeiro do respectivo ano-calendário. 
Art. 6° Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio, a Dirf de fonte 
pagadora pessoa física, relativa ao respectivo ano-calendário, deverá ser apresentada: 
I - no caso de saída definitiva do Brasil, até: 
a) a data da saída do País, em caráter permanente; ou 
b) 30 (trinta) dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses 
consecutivos de ausência, no caso de saída do País em caráter temporário; 
II - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto para a entrega, pelos demais 
declarantes, da Dirf relativa ao ano-calendário. 
Art. 7° A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada até o último dia útil do mês de abril do 
ano-calendário subseqüente ao: 
I - da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, que tenha 
transitado em julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao da 
decisão judicial; 
II - da lavratura da escritura pública de inventário e partilha; 
III - do trânsito em julgado, quando este ocorrer a partir de 1° de março do ano-calendário 
subseqüente ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados. 
Art. 8° A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que tenha permanecido na 
condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 
I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao 
da saída definitiva, bem como as declarações correspondentes a anos-calendário anteriores, se 
obrigatórias e ainda não entregues; 
II - no ano-calendário da caracterização da condição de não-residente, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da caracterização. 
Parágrafo único. A pessoa física residente no Brasil que se retire do território nacional deverá 
apresentar também a Comunicação de Saída Definitiva do País: 
I - a partir da data da saída e até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se 
esta ocorreu em caráter permanente; ou 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_p1
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II - a partir da data da caracterização da condição de não-residente e até o último dia do mês de 
fevereiro do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 
Art. 9° No caso de incorporação, fusão, cisão parcial ou total, extinção decorrente de liquidação, a 
pessoa jurídica deverá apresentar a Declaração sobre a Opção de Tributação de Planos 
Previdenciários (DPREV), contendo os dados do próprio ano-calendário e do ano-calendário anterior, 
até o último dia útil do mês subseqüente ao de ocorrência do evento. 
Art. 10. Nos casos de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a Declaração de 
Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) de Situação Especial deverá ser apresentada até o 
último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento. 
Art. 11. No recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes de Reclamatória Trabalhista 
sob os códigos 1708, 2801, 2810, 2909 e 2917, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço e como vencimento a data de vencimento do tributo na época de ocorrência do 
fato gerador, havendo sempre a incidência de acréscimos legais. 
§ 1° Na hipótese de não reconhecimento de vínculo, e quando não fizer parte da sentença 
condenatória ou do acordo homologado a indicação do período em que foram prestados os serviços 
aos quais se refere o valor pactuado, será adotada a competência referente, respectivamente, à data 
da sentença ou da homologação do acordo, ou à data do pagamento, se este anteceder aquelas. 
§ 2° O recolhimento das contribuições sociais devidas deve ser efetuado no mesmo prazo em que 
devam ser pagos os créditos encontrados em liquidação de sentença ou em acordo homologado, 
sendo que nesse último caso o recolhimento será feito em tantas parcelas quantas as previstas no 
acordo, nas mesmas datas em que sejam exigíveis e proporcionalmente a cada uma. 
§ 3° Caso a sentença condenatória ou o acordo homologado seja silente quanto ao prazo em que 
devam ser pagos os créditos neles previstos, o recolhimento das contribuições sociais devidas deverá 
ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação da sentença ou da homologação do 
acordo ou de cada parcela prevista no acordo, ou no dia útil imediatamente anterior, caso não haja 
expediente bancário no dia 20 . 
Art. 12. Nos casos de extinção, cisão total, cisão parcial, fusão ou incorporação, a Declaração de 
Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) deverá ser entregue até o último dia do mês 
subseqüente ao do evento, exceto nos casos em que essas situações especiais ocorram no 1° 
(primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a declaração deverá ser entregue até o 
último dia do mês de junho. 
Parágrafo único. Com relação ao ano-calendário de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) do Simples Nacional, esta deverá entregar a Defis, abrangendo os fatos 
geradores ocorridos no período em que esteve na condição de optante, até o último dia do mês de 
março do ano-calendário subseqüente ao de ocorrência dos fatos geradores. 
Art. 13. Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a Escrituração 
Contábil Digital (ECD) deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento. 
§ 1° A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora 
nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
§ 2° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a 
abril do ano da entrega da ECD para situações normais, o prazo de que trata o caput será até o 
último dia útil do mês de maio do referido ano. 
Art. 14. Nas hipóteses em que o empresário individual tenha sido extinto, a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa à situação especial deverá 
ser entregue até: 
I - o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-
calendário; 
II - o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos. 
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Art. 15. A EFD-Contribuições será transmitida mensalmente ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped) até o 10° (décimo) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao que se refira a 
escrituração, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial. 
Art. 16. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil 
do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira. 
§ 1° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser 
entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, até o 
último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento. 
§ 2° A obrigatoriedade de entrega da ECF, na forma prevista no § 1°, não se aplica à incorporadora, 
nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
§ 3° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a 
abril do ano-calendário, o prazo de que trata o § 1° será até o último dia útil do mês de julho do 
referido ano, mesmo prazo da ECF para situações normais relativas ao ano-calendário anterior. 
Art. 17. A DCTFWeb Diária, para a prestação de informações relativas à receita de espetáculos 
desportivos realizados por associação desportiva que mantém clube de futebol profissional, deverá 
ser transmitida até o 2° (segundo) dia útil após a realização do evento desportivo, pela entidade 
promotora do espetáculo. 
Art. 18. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação na Internet. 
Assinatura digital 
MARCOS HUBNER FLORES 
ANEXO ÚNICO 
03/06/2019 
ACESSÓRIA 
INSS - GPS - Fixação no Quadro de Horário 
Afixar cópia da Guia da Previdência Social (GPS), relativamente à competência anterior, durante o 
período de um mês, no quadro de horário de que trata o artigo 74 da CLT. 
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS). 
Nota Econet: A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa administrativa prevista 
no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99. 
05/06/2019 
ACESSÓRIA 
Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE) 
Entrega trimestral (até as 18h) da Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior, referente à data-
base 31.03.2018, pelas pessoas residentes no País, dos bens e valores que possuírem fora do 
território nacional que totalizem valor igual ou superior a US$ 100 milhões. 
Fund. Legal: Artigo 1º da Circular Bacen n° 3.624/2013. 
Nota Econet: Quando não houver expediente no Banco Central do Brasil ou o expediente encerre 
antes das 18h, deverá ser entregue até as 18h do primeiro dia útil subsequente. 
PRINCIPAL 
IOF - Crédito 
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), referente aos fatos 
geradores ocorridos de 3° decêndio do mês anterior. 
Código do DARF: 
a) 7893: Crédito Pessoa Física; 
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica; 
c) 6895: Factoring. 
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 6.306/2007. 
PRINCIPAL 
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ade-codac-012-2019.pdf
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Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros sobre o capital próprio, aplicações 
financeiras, títulos de capitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de bens e serviços, 
obtidos em concursos e sorteios de qualquer espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa 
ou qualquer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, para fatos geradores ocorridos no 
decêndio anterior. 
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, ŀƭƝƴŜŀ άōέ, da Lei n° 11.196/2005. 
06/06/2019 
PRINCIPAL 
Salários 
 
 
Pagamento dos salários do mês anterior. 
Fund. Legal:  
Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT. 
07/06/2019 
ACESSÓRIA 
CAGED - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
Transmitir ao MTPS (Ministério do Trabalho e da Previdência Social) a relação de admissões, 
transferências e demissões de empregados ocorridos no mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 1º, § 1º, da Lei n° 4.923/65. 
Nota Econet: O prazo do CAGED será na data de admissão do empregado quando o empregado 
estiver em percepção do Seguro-Desemprego ou com requerimento em tramitação, ou quando o 
registro do empregado decorrer de ação fiscal conduzida por Auditor-Fiscal do Trabalho, com 
fundamento no artigo 6° da Portaria MTE n° 1.129/2014. 
ACESSÓRIA 
ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de folha de pagamento e/ou de fato gerador 
de contribuição à Previdência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do mês anterior. 
 
 
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, conforme o artigo 2º da Resolução CDES 
n° 002/2016. 
Fund. Legal: 
artigo 2° da Resolução CDES n° 002/2016; subitem 9.6.1 do Manual de Orientação do eSocial - versão 
2.4.02 (pág.35). 
Nota Econet: 
Importante, quando não houver expediente bancário a transmissão deverá ocorrer até o dia útil 
imediatamente anterior. 
PRINCIPAL 
FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço 
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao 
mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decreto n° 99.684/90. 
ACESSÓRIA 
GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência 
Social 
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se tornou devida ao trabalhador e/ou 
tenha ocorrido outro fato gerador de contribuição à Previdência Social. 
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Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 9º da Instrução Normativa RFB n° 
925/2009; Capítulo I, itens 5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, aprovado 
pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular Caixa n° 451/2008. 
PRINCIPAL 
Simples Doméstico 
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSocial), referente a tribução ao INSS, FGTS e 
IRRF da competência do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015. 
Nota Econet: Quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil imediatamente 
anterior, conforme prevê o artigo 6° da Portaria Interministerial MF/MPS/MTE n° 822/2015. 
10/06/2019 
ACESSÓRIA 
INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais 
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais ao INSS do registro de 
óbitos, ou a ausência deles, ocorridos no mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 535 da Instrução Normativa INSS n° 77/2015. 
Nota Econet: A não observância desta obrigatoriedade sujeitará à multa prevista no artigo 92 da Lei 
n° 8.212/91. 
ACESSÓRIA 
INSS - GPS - Envio ao Sindicato 
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo da categoria profissional, referente ao 
recolhimento efetuado no mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 225, inciso V e § 18, do Decreto n° 3.048/99. 
Nota Econet: A não observância da obrigatoriedade prevista acima sujeita a empresa à multa 
administrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99. 
PRINCIPAL 
IPI - Cigarros 
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior. 
 
Código do DARF: 1020 - Fumo. 
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009. 
13/06/2019 
PRINCIPAL 
IOF - Crédito 
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), referente aos fatos geradores 
ocorridos no 1º decêndio do mês corrente. 
Código do DARF: 
a) 7893: Crédito Pessoa Física;  
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;  
c) 6895: Factoring. 
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 6.306/2007. 
PRINCIPAL 
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte 
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros sobre o capital próprio, aplicações 
financeiras, títulos de capitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de bens e serviços, 
obtidos em concursos e sorteios de qualquer espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa 
ou qualquer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, para fatos geradores ocorridos no 
decêndio anterior. 
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, ŀƭƝƴŜŀ άōέ, da Lei n° 11.196/2005. 
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14/06/2019 
PRINCIPAL 
CIDE - Combustíveis 
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio econômico incidente sobre a 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 10.336/2001. 
PRINCIPAL 
CIDE - Remessa ao Exterior 
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio econômico incidente sobre a remessa de 
importâncias ao exterior relativo ao mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 10.168/2000. 
ACESSÓRIA 
DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras 
Entidades e Fundos 
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através das informações geradas nas 
escriturações do eSocial, EFD-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior. 
 
 
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, conforme o §1º do artigo 13 da IN RFB 

n° 1.787/2018. 
Fund. Legal:  
artigo 2º da IN RFB n° 1.787/2018. 
Nota Econet: 
Quando o prazo para a transmissão recair em dia não útil, a entrega deverá ser antecipada para o dia 
útil imediatamente anterior. 
ACESSÓRIA 
EFD - Contribuições 
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com informações de PIS/COFINS e 
previdenciárias, referente aos fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 4º, incisos I a V e § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 1.252/2012. 
Nota Econet: A informação da contribuição previdenciária refere-se aos fatos geradores ocorridos a 
partir do ingresso da empresa ou produto na regra da desoneração, sendo obrigatória para quem 
desenvolve as atividades relacionadas nos artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011. 
ACESSÓRIA 
EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais 
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (RFD-Reinf), para 
todas as pessoas físicas e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 2º e § 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.701/2017. 
PRINCIPAL 
PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças 
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos geradores ocorridos na 2ª quinzena do 
mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002. 
17/06/2019 
PRINCIPAL 
INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo 
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contribuintes individuais e dos segurados 
facultativos, referente ao mês anterior. 
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Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei n° 8.212/91; artigo 82 da Instrução Normativa 
RFB n° 971/2009. 
19/06/2019 
PRINCIPAL 
COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas 
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes 
autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas 
referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior. 
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras. 
Alíquota: 4% 
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009. 
Nota Econet: O pagamento pode ser feito até o 20° dia do mês subsequente ao mês de ocorrência 
dos fatos geradores, quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil 
imediatamente anterior. 
PRINCIPAL 
INSS - Comercialização da Produção Rural 
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comercialização da produção rural, referente à 
competência do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 184, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 971/2009. 
Nota Econet: Quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil imediatamente 
anterior, com fundamento no §2º do artigo 30 da Lei nº 8.212/91. 
PRINCIPAL 
INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bruta (Desoneração da Folha) 
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) das empresas optantes e 
que se enquadram nos artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competência do mês 
anterior. 
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório 
Executivo CODAC n° 33/2013. 
Nota Econet: Quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil imediatamente 
anterior, com fundamento no §2º do artigo 30 da Lei nº 8.212/91. 
PRINCIPAL 
INSS - Cooperados 
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição descontada dos cooperados pela 
Cooperativa de Trabalho, referente à competência do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 83, parágrafo único, inciso II, da Instrução Normativa RFB n° 971/2009. 
Nota Econet: 
Quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil imediatamente anterior, com 
fundamento no §2º do artigo 30 da Lei nº 8.212/91. 
IMPORTANTE, a partir da competência em que a DCTFWeb se tornar obrigatória, o recolhimento 
passa a ser através do DARF Único (artigos 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009). 
PRINCIPAL 
INSS - DARF Único 
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras entidades e fundos (terceiros) do mês 
anterior. 
Fund. Legal:  
artigo 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009. 
Nota Econet: 
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O DARF Único passou a ser utilizado a partir do mês de competência em que a entrega 
da DCTFWeb se tornou obrigatória ao contribuinte. 
PRINCIPAL 
INSS - Folha de Pagamento 
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de pagamento, referente à competência 
do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 80 da Instrução Normativa RFB n° 971/2009. 
Nota Econet: 
Quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil imediatamente anterior, com 
fundamento no §2º do artigo 30 da Lei nº 8.212/91. 
IMPORTANTE, a partir da competência em que a DCTFWeb se tornar obrigatória, o recolhimento 
passa a ser através do DARF Único (artigos 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009). 
PRINCIPAL 
INSS - Parcelamento Especial (PAES) - Lei nº 10.684/2003 
Recolhimento das contribuições para o INSS do Parcelamento Especial (PAES) - Lei n° 10.684/2003. 
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.684/2003; artigo 15 da Instrução Normativa INSS n° 
91/2003; artigo 2º da Resolução INSS n° 130/2003; Ato Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013. 
Nota Econet: Quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil imediatamente. 
PRINCIPAL 
INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal 
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo 
de prestação de serviços, referente à competência do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 129 da Instrução Normativa RFB n° 971/2009. 
Nota Econet: Quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil imediatamente 
anterior, com fundamento no §2º do artigo 30 da Lei nº 8.212/91. 
PRINCIPAL 
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte 
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os rendimentos de salários (exceto do 
empregado doméstico), pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por pessoas jurídicas 
e aluguéis, ocorridos no mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea "e", da Lei n° 11.196/2005. 
PRINCIPAL 
PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas 
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes 
autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fechadas, 
referente ao PIS com base no faturamento do mês anterior. 
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equiparadas. 
Alíquota: 0,65% 
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009. 
Nota Econet: O pagamento pode ser feito até o 20° dia do mês subsequente ao mês de ocorrência 
dos fatos geradores, quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil 
imediatamente anterior. 
PRINCIPAL 
PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte 
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/COFINS/CSLL) previsto na Instrução 
Normativa SRF n° 459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003. 

http://www.econeteditora.com.br/links_pagina_inicial/area_especial/trabalhista/dctfweb/dctfweb_capa.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art80
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art30_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art30
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/links_pagina_inicial/area_especial/trabalhista/dctfweb/dctfweb_capa.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art395
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art486d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10684_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10684_2003.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10684_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in91_inss_2003.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in91_inss_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in91_inss_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs03/resolucao130_inss_2003.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs03/resolucao130_inss_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_dec_exec_codac_046_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art129
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art30_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art30
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/05/lei11196_2005.asp#art70
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/05/lei11196_2005.asp#art70_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/05/lei11196_2005.asp#art70_i_e
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/05/lei11196_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11933_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11933_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/04/in459_srf_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/04/in459_srf_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art35
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp


 

  40 

 

21/06/2019 
PRINCIPAL 
DAS - Simples Nacional 
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devidos pelas empresas optantes pelo 
Simples Nacional conforme Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018. 
Nota Econet: O pagamento pode ser feito até o dia 20 do mês subsequente ao mês de ocorrência dos 
fatos geradores, quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil 
imediatamente posterior. 
PRINCIPAL 
DASMEI -Microempreendedor Individual (MEI) 
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), optante pelo Sistema de Recolhimento em 
Valores Fixos Mensais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do DAS, em valor fixo, 
conforme Lei Complementar n° 123/2006, relativo ao mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018. 
Nota Econet: O pagamento pode ser feito até o dia 20 do mês subsequente ao mês de ocorrência dos 
fatos geradores, quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil 
imediatamente posterior. 
PRINCIPAL 
IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Pagamento Unificado 
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base no faturamento do mês anterior. 
Código do DARF: 
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e 
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às construções no âmbito do PMCMV e de 
construções ou reformas de estabelecimentos de educação infantil. 
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 
12.024/2009; artigos 24 e 25 da Lei n° 12.715/2012. 
Nota Econet: O pagamento pode ser feito até o 20° dia do mês subsequente ao mês de ocorrência 
dos fatos geradores, quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil 
imediatamente posterior. 
ACESSÓRIA 
PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional -Declaratório 
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Simples Nacional, referente as informações 
do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018. 
Nota Econet: A apresentação das informações é somente para os optantes, inclusive os que estão 
inativos, se não houver expediente bancário deverá ser apresentado até o dia útil imediatamente 
posterior. 
24/06/2019 
ACESSÓRIA 
DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês 
anterior. 
Fund. Legal: Artigo 5º da Instrução Normativa RFB n° 1.599/2015. 
25/06/2019 
PRINCIPAL 
COFINS - Faturamento 
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a regimes tributários, fabricante de 
cigarros, refinarias de petróleo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/medicamentos e demais pessoas 
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jurídicas do recolhimento da COFINS com base no faturamento do mês anterior. 
Código do DARF: 
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo); 
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo); 
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/importadores); 
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária; 
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015); 
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015); 
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial; 
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 9.718/98). 
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009. 
Nota Econet: O pagamento pode ser feito até o dia 25 do mês subsequente ao mês de ocorrência dos 
fatos geradores, quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil 
imediatamente anterior. 
PRINCIPAL 
IOF - Crédito 
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), referente aos fatos geradores 
ocorridos no 2° decêndio do mês corrente. 
Código do DARF: 
a) 7893: Crédito Pessoa Física; 
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica; 
c) 6895: Factoring. 
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 6.306/2007. 
PRINCIPAL 
IPI - Produtos em Geral 
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, NCM 2402.20), referente aos fatos 
geradores ocorridos no mês anterior. 
Código do DARF: 
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral); 
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015); 
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015); 
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi; 
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi; 
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi; 
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítulo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 
2402.90.00) e os das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi. 
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010. 
PRINCIPAL 
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte 
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros sobre o capital próprio, aplicações 
financeiras, títulos de capitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de bens e serviços, 
obtidos em concursos e sorteios de qualquer espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa 
ou qualquer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, para fatos geradores ocorridos no 
decêndio anterior. 
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, ŀƭƝƴŜŀ άōέ, da Lei n° 11.196/2005. 
PRINCIPAL 
PIS - Faturamento / Folha de Pagamento 
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a regimes tributários, fabricante de 
cigarros, refinarias de petróleo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/medicamentos e demais pessoas 
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jurídicas do recolhimento do PIS com base no faturamento/folha de pagamento do mês anterior. 
Código do DARF: 
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condomínios e Cooperativas); 
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo); 
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo); 
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%); 
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/importadores); 
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária; 
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015); 
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015); 
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial; 
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 9.718/98). 
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009. 
Nota Econet: O pagamento pode ser feito até o dia 25 do mês subsequente ao mês de ocorrência dos 
fatos geradores, quando não houver expediente bancário deverá ser pago até o dia útil 
imediatamente anterior. 
28/06/2019 
PRINCIPAL 
CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Mensal 
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) calculada com base no Lucro Real 
estimativa, referente ao mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96. 
PRINCIPAL 
CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Trimestral (3ª Quota) 
Recolhimento da 3ª quota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida pelas pessoas 
jurídicas calculado com base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no 1º trimestre do ano-
calendário corrente. 
Fund. Legal: Lei n° 9.430/96, art. 28. 
ACESSÓRIA 
Contribuição Sindical dos Empregados 
Efetuar o desconto da Contribuição Sindical dos Empregados admitidos do mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 602 da CLT. 
Nota Econet: Com a Reforma Trabalhista (Lei n° 13.467/2017), a partir de 11.11.2017, a contribuição 
sindical torna-se opcional e seu desconto somente se dará se por prévia e expressa autorização do 
empregado. 
ACESSÓRIA 
DIF - Cigarros 
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relativas à Tributação de Cigarros, DIF-
Cigarros, pelos fabricantes de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 396/2004. 
Nota Econet: A DIF-Cigarros não consta na Agenda Tributária da RFB. Porém, não há base legal que 
traga a revogação da legislação de referência. 
ACESSÓRIA 
DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em Espécie 
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moedas em Espécie (DME), referente a 
recebimento de valores em espécie no mês anterior. 
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 1.761/2017. 
ACESSÓRIA 
DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias 
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Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) contendo as informações relativas ao mês 
anterior. 
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 1.112/2010. 
PRINCIPAL 
FINAM / FINOR / FUNRES - Mensal 
Recolhimento da parcela dos incentivos fiscais FINAM/FINOR/FUNRES, contido no Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) calculado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96; artigo 105 da Instrução Normativa SRF n° 267/2002. 
PRINCIPAL 
FINAM / FINOR / FUNRES - Trimestral (3ª Quota) 
Recolhimento da 3ª quota do incentivo fiscal FINAM/FINOR/FUNRES contido no Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) calculado com base no Lucro Real apurado no 4º trimestre do ano-calendário 
anterior. 
Fund. Legal:  
Artigo 5º da Lei n° 9.430/96; artigo 105 da Instrução Normativa SRF n° 267/2002. 
PRINCIPAL 
INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional 
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do ingresso no Simples Nacional. O 
contribuinte poderá optar pelo parcelamento dos débitos das contribuições previdenciárias em até 
100 prestações mensais e sucessivas, com vencimento no último dia útil de cada mês. A GPS será no 
código 4359 e o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00. 
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; artigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB 
n° 902/2008; Ato Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013. 
PRINCIPAL 
IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de Bens e Direitos 
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que auferiu ganhos de capital na alienação de 
bens e direitos no mês anterior. 
Código do DARF: 4600. 
Alíquota: 15%. 
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95. 
PRINCIPAL 
IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão 
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que recebeu de outra pessoa física 
rendimentos do trabalho e de capital no mês anterior. 
Código do DARF: 0190. 
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91. 
PRINCIPAL 
IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de Ajuste Anual (3ª Quota) 
Recolhimento da 3ª quota da DIRPF do exercício corrente, com acréscimo de juros da Selic de maio + 
1%. 
 
Código do DARF: 0211. 
Fund. Legal:  
Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 1.871/2019. 
PRINCIPAL 
IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em Bolsa 
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos líquidos, por pessoas físicas e jurídicas, 
inclusive isentas, em operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e assemelhados, bem 
como em alienações de ouro, ativo financeiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos 
no mês anterior. 
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Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 1.585/2015. 
PRINCIPAL 
IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal 
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) calculado com base no Lucro Real 
estimativa, referente ao mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96. 
PRINCIPAL 
IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Nacional - Ganho de Capital 
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas optantes pelo Simples Nacional, 
incidente sobre os ganhos de capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês anterior. 
Código do DARF: 0507. 
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea "b", da Resolução CGSN n° 140/2018. 
PRINCIPAL 
IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral (3ª Quota) 
Recolhimento da 3ª quota do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas 
calculado com base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre anterior. 
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei nº 9.430/96. 
PRINCIPAL 
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de Investimentos Imobiliários 
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a rendimentos e ganhos de capital 
distribuídos pelos Fundos de Investimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior. 
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 
3°, da Instrução Normativa RFB n° 1.585/2015. 
PRINCIPAL 
PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças 
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos geradores ocorridos na 1ª quinzena do 
mês corrrente. 
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 11.941/2009, referente a tributos e 
contribuições administrados pela RFB/PGFN. 
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura) 
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei n° 11.941/2009, referente a tributos 
e contribuições administrados pela RFB/PGFN. 
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 17 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n° 07/2013. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39 
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 12.865/2013, referente a PIS/COFINS - 
Instituições Financeiras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN. 
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 08/2013. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40 
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL 
sobre lucros, enviados por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados pela 
RFB/PGFN. 
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Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 09/2013. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2° 
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei 
n° 12.996/2014, referente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN. 
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 13/2014. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - Lei nº 13.043/2014, artigo 42 
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL 
apurado no ganho de capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados pela RFB/PGFN. 
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - PAES 
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da Lei n° 10.684/2003, referente a 
tributos e contribuições administrados pela RFB. 
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 01/2003. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - PAEX 
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional da MP n° 303/2006, referente a 
tributos e contribuições administrados pela RFB. 
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 02/2006. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regularização Tributária 
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) junto à 
RFB/PGFN. 
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instrução Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 
4º e 5º da Portaria PGFN n° 690/2017. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tributária Rural 
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) junto à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Instrução Normativa RFB n° 
1.728/2017; artigo 8º da Portaria PGFN nº 894/2017. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tributária 
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de Regularização Tributária (PRT) junto à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa 
RFB n° 1.687/2017; artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - REFIS 
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurídicas optantes pelo programa na forma 
de parcelamento vinculado à receita bruta e parcelamento alternativo. 
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000. 
PRINCIPAL 
Parcelamento - Simples Nacional 
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Regime Especial do Simples Nacional (ME 
e EPP) e pelo Sistema de Recolhimento Simei (MEI). 
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.508/2014. 
PRINCIPAL 
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Parcelamento 2009 - Simples Nacional 
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições administrados pela RFB (Lei 
Complementar n° 123/2006), para ingresso no Simples Nacional - 2009. 
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 902/2008. 
PRINCIPAL 
Parcelamento Especial - SIMEI 
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos apurados no Regime de Recolhimento 
Simei devido pelo MEI, optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência de maio/2016, 
solicitado na RFB. 
Fund. Legal: Instrução Normativa RFB n° 1.713/2017, art. 4°, § 3°. 
PRINCIPAL 
Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN) 
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Regularização Tributária das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) 
Microempreendedor Individual. 
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN nº 139/2018; Portaria PGFN nº 
38/2018, art. 4º. 
PRINCIPAL 
Parcelamento Especial - Simples Nacional 
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos apurados no Regime Especial do 
Simples Nacional abrangendo até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB. 
Fund. Legal:  
Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016, art. 5°, § 3°. 
PRINCIPAL 
Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN) 
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Regularização Tributária das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN). 
Fund. Legal:  
Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN nº 138/2018 
PRINCIPAL 
Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional 
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições administrados pela RFB (Lei 
Complementar n° 123/2006). 
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 767/2007. 
PRINCIPAL 
REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos Empregadores Domésticos 
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previdenciários em nome do empregado e 
do empregador doméstico, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos em dívida 
ativa. 
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
1.302/2015. 
ACESSÓRIA 
SISCOSERV - REGISTRO DE PRESENÇA COMERCIAL NO EXTERIOR (RPC) 
Registro do RPC, destinado às pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil que mantenham filial, sucursal 
ou controlada domiciliada no exterior para a prestação de serviços, transferência de intangíveis ou 
realização de outras operações que produzam variações no patrimônio, referente às operações 
realizadas no ano-calendário de 2017. 
Fund. Legal: Instrução Normativa RFB nº 1.277/2012, art. 3º, inciso II. 
ACESSÓRIA 
SISCOSERV - Registro de Faturamento (RF) / Registro de Pagamento (RP) 
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Inclusão do RF ou RP, referentes aos documentos fiscais emitidos, ou pagamentos efetivados, dos 
RVS e RAS registrados no Siscoserv, no mês anterior. 
Fund. Legal: Artigo 3°, §§ 3° e 4°, da Instrução Normativa RFB n° 1.277/2012. 
ACESSÓRIA 
SISCOSERV - Registro de Venda (RVS) / Registro de Aquisição (RAS) 
Registro do RAS e RVS de aquisição ou venda de serviços, intangíveis ou outras operações que 
produzam variação no patrimônio, para todos os capítulos da NBS, referentes às operações iniciadas 
no terceiro mês anterior. 
Fund. Legal:  
Artigo 3°, inciso I, da Instrução Normativa RFB n° 1.277/2012. 
30/06/2019 
ACESSÓRIA 
IED - Investimento Estrangeiro Direto 
Entrega de Declaração Econômico-Financeira, no módulo Investimento Estrangeiro Direto (IED) do 
RDE, destinada às empresas receptoras de investimento estrangeiro direto com ativos ou patrimônio 
líquido igual ou superior a R$ 250.000.000,00, referente à data-base de 31.03.2018. 
Fund. Legal:  
Circular BACEN n° 3.689/2013, art. 34-B, inciso I. 
Nota Econet: Quando não houver expediente no Banco Central do Brasil, o prazo fica prorrogado 
para até o primeiro dia útil subsequente. 

 

 

ATO COTEPE/MVA N° 010, DE 24 DE MAIO DE 2019 - (DOU de 27.05.2019) 
Altera as Tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV anexas ao ATO 
COTEPE/ICMS 42/13, que divulga as margens de valor agregado a que se refere à cláusula 
oitava do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas 
operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com outros 
produtos. 
O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições e 
CONSIDERANDO o disposto nas cláusulas oitava e décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de 

setembro de 2007; e 
CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n°  
12004.100579/2019-77, TORNA PÚBLICO que o Estado de São Paulo, a partir de 1° de junho de 2019, 
adotará as margens de valor agregado, a seguir indicadas nas Tabelas 

I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do Ato COTEPE/ICMS 42/13, de 20 de setembro de 

2013. 
ANEXO I 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 1 - regra geral) 
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